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Cartas
Agradeço-lhe a iniciativa 

de convidar-me a continuar 
como assinante desta utilíssi­
ma revista e pelo envio do nú­
mero de junho/88 que está, 
de fato, empolgante.

Lamentei inicialmente que 
vocês tenham suspendido o 
envio das revistas com tanta 
rapidez após seu vencimento, 
pois, quando fui informado 
deste, eu já  não estava rece­
bendo a mesma. A sorte é 
que vários colegas meus são 
assinantes e, benevolentemen­
te, faziam cópias dos artigos 
mais expressivos que, aliás, 
são sempre matéria de nosso 
estudo e reflexão.

Na oportunidade reafirmo 
a disposição de renovar mi­
nha assinatura. Com votos 
de que vocês continuem este 
trabalho missionário, contri­
buindo efetivamente na for­
mação de uma consciência ca­
da vez mais crítica, com vis­
tas à construção do Reino 
de Deus aqui e agora, subs- 
crevo-me fraternalmente em 
Cristo.
Napoleão Reis 
Ipatinga, MG

Peço desculpas pelo atra­
so na renovação das assinatu­
ras de Tempo e Presença e 
Aconteceu. Suas publicações 
têm sido muito importantes 
para mim.

Em Sorocaba, o pastor 
Valter, capelão da ACM, ini­
ciou um trabalho reunindo 
padres e pastores. Sou padre 
casado e professor de Introdu­
ção à Teologia, Metodologia 
e Filosofia. Os temas trata­
dos e as informações de suas 
publicações são preciosíssimas. 
Jayme R. Almeida Fiiho 
Sorocaba, SP

Em nosso pequeno e qua­
se desconhecido município, 
vemos exploração, crianças 
subnutridas, trabalhadores e 
líderes comunitários ameaça­
dos por defenderem seus di­
reitos à terra, invasão de atra- 
vessadores e muita omissão 
da Igreja da arquidiocese de 
Diamantina. Temos um bis­
po bastante calado, além de 
padres que têm por opção 
preferencial o apoio aos opres­
sores deste povo.

Queríamos ver esta Igreja 
denunciando e tomando um 
posicionamento de total apoio 
àqueles que aqui são injustiça­
dos. Especialmente os traba­
lhadores rurais que, em mui­
tos lugares, recebem uma mi­
galha de duzentos cruzados 
por um massante dia de traba­
lho. Iriamos longe citando ou­
tras situações que comprovam 
o estado deplorável em que 
os trabalhadores se encontram.

Se a nossa Igreja não se 
posiciona, nós, leigos, nos 
sentimos na obrigação de fa- 
zê-lo, através de Tempo e 
Presença. Aqui temos as 
CEBs, onde procuramos cons­
cientizar o trabalhador quan­
to a importância do entendi­
mento de seus direitos e o de­
ver de lutar para fazê-los rea­
lidade e permanência em nos­
so meio.

Mantemos cursos mensais, 
objetivando a orientação e 
preparação pastoral e políti­
ca das lideranças, que criaram 
este ano o seu sindicato, ins­
trumento fundamental para 
o reconhecimento de seus di­
reitos. Enfrentaram  adversá­
rios de seus ideais e, no entan­
to, provaram ser fortes com

uma vitória no início da pesa­
da luta: a criação do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais 
de Senador Modestino Gon­
çalves. Começo de lutas, en­
saios para o grande empreen­
dimento de mudar o nosso 
Brasil. Empreendimento gra­
dativo.

A esperança é o forte dos 
leigos, na sua maioria pes­
soas da roça, que atuam  jun­
tos, tendo o Evangelho co­
mo instrução de vida e Cris­
to como Pastor e amigo, com­
panheiro de luta.

O próximo passo será a 
atuação na política local que 
já  começa a se realizar. Esta­
mos nos preparando, apesar 
das dificuldades, para criar 
o Partido dos Trabalhadores 
neste município. Preparar pa­
ra bem atuar. A nossa voz 
não se calará. Jamais. 
Leonardo Aparecido Soares 
Sen. Modestino Gonçaives, MG

Nota — Na edição n? 235 
(outubro/88), deixamos de pu­
blicar o crédito das fotos das 
páginas 8 e 14, que são de 
Manfredo Pereira Caldas e 
Peter Williams, respectiva­
mente.
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Trabalhadores urbanos 8 1 .............................................. Cz$ 590,00
Trabalhadores urbanos 8 2 /8 4 ........................................ Cz$ 2.080.00
Imagens da luta..................................................................Cz$ 12.180,00
Revista Apo/o - Os trabalhadores na indústria bélica Cz$ 300,00
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N? 8 — Igreja/Desenvolvimento/Particip. Popular ... Cz$ 546,00
N? 12 — VI Assembléia do CMI.....................................Cz$ 1.040,00
N? 13 — Alfabetização e primeiras co n ta s ..................Cz$ 728,00
N? 14 — Canavieiros em greve...................................... Cz$ 728,00
N? 15 — O caminho da escola......................................Cz$ 728,00
N? 16 — Periferia — desafio à unidade........................Cz$ 728,00
N? 17 — Unidade e Prática da F é ................................. C zí 780,00
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Atenção!
Preços váüdos até 31/12/88
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Movimento mundia! 
de soiidariedade

O mando prasanc/oa, am Bar/Zm, nos 
á//Zmos mesas da agos/o a sa/amdro, o 
rassargZman/o do aspZrZ/o Zn/arnacZona/ 
de so/Zdar/adada a am/zada an/ra os 
povos. /I cdama an/madora da /a/ 
movZman/o /o / am das/a à po/Z/Zca 
económ/ca Zn/ernacZona/, responsava/ 
pa/a crascan/a podraza dos padas do 
Tareado Afundo, A axp/osão dessa 
sen/Zman/o Zn/arnacZona/Zs/a pa/a jas/Z^a 
a pa/a paz man//as/oa-se no pro/as/o 
con/ra a rean/ão do Banco Afand/a/ a 
do Fan do Afone/ár/o fn/arnacZona/. 
/Vão ara ma/s poss/va/ con//naar em 
sZ/áncZo guando, depo/s da gaaren/a 
anos da ap/Zcação da po//7/aa dessas 
organ/smos y/nancaZros, a /ome, a 
dasna/r/ção, a mor/a, a dependánc/a 
//varam acrdsc/mo a/arman/a a escanda/oso 
na ma/or/a dos povos do mando. F  
essa an/dada da vozes, da pessoas, 
nações a Zns/Z/aZçõas /ão var/adas, aaooa 
y/rme em Bar/Zm.

A organ/zação dos avan/os para/a/os 
às rean/ões do Banco Afand/a/ a do 
FAff /o /  /n/c/a//va da an//dadas da vár/os 
pa/sas. y4dm/ráva/ axamp/o da gaa sa 
podam darradar maros guando a 
mo/Zvação ma/or /am a /orça da 
a/Zrapassar v/sõas.a od/a/Zvos par//ca/aras. 
ZVessa moman/o dramá//co do mando 
— guando v/das são das/ra/das, povos 
são av/7/ados e a na/araza as/à sendo 
davas/ada — a /a/a pa/a p/ana d/gn/dade 
da v/da, am /odas as suas d/mensões, 
era o mo/a ag/a//nador da ma/Zos.

Fm agos/o, as /gra/as /Zndam raa/Zzado 
am /dram  ecamân/co para dada/ar a 
s//aação económ/ca apo////ca do mando. 
7eó/ogos, dZd/Zs/as, c/arZgos a /a/gos da 
pa/sas podres a r/cos dada/aram, com 
assessoras, /nc/as/va do Banco Afand/a/, 
a grav/ss/ma cr/sa gaa a/ravassamos.
O /as/amando das /gra/as dos pa/ses 
podres ada/oa a pos/ção da maZ/os. Bod 
/odos os pon/os da v/s/a — d/Zco, 
/ao/ógZco, dZd/Zco, po/Z//co — ara 
ZmpossZva/ não sa argaar am drado da 
/nd/gnação con/ra /an/a /n/as/Zça.

Os grupospar/Zc/pan/as de mo v/men/os 
da preservarão do me/o amd/an/a

organ/zaram /amdàm ama con/aránc/a 
sodra "Banco Afand/a/, Afa/o Amd/an/a 
a Povos /nd/ganas". Cerca da ga/nden/as 
pessoas as/adaram a gaas/ão, oav/ram 
dapo/man/os a condenaram o cr/me, 
am asca/ada /nacrad//àva/, con/ra a 
na/araza a con/ra os povos /nd/genas.
A s//aarão da Amazôn/a ascanda/Zzoa 
o mando.

A modd/zação, an/ra/an/o, ara a/nda 
ma/s amp/a. Cm con/racongrasso /o / 
convocado para as/adar a ordem económ/ca 
/n/ernac/ona/. Baan/a 4 m//par//c/pan/as 
— s/nd/cads/as, aconom/s/as, po/Z//cos 
a/c. — gaa aprofundaram o as/ado das 
propos/as do Banco Afand/a/ a do FAf/ 
a damons/raram, Znaga/vocaman/a, a 
/a/ác/a da suas po/Z//cas da raa/as/as.
A sessão do Tr/dana/ Parmanan/a dos 
Povos /az o /a/gaman/o dessas organ/smos 
y/nanca/ros /n/arnac/ona/s. ffoava 
dapo/man/os da vZ//mas, d/scarsos da 
Znd/gnação a dor, a, noy/nn/, o d/s/ór/co 
varad//o condana/ór/o.

As man//as/açõas da raa /oram  
e/emen/os sZgn//)ca/Zvos. Sod yor/a 
repressão po//c/a/, m//daras da pessoas 
c/amaram con/ra assa s//aarão da 
/n/asL/ça. Cn/ram-sa no pro/as/o con/ra 
a mor/a, a des/ra/ção da na/araza, a 
camp//c/dada dos governos a o sZ/ânc/o 
da ma//os. /mprass/onava, sodra/ado, 
a par//c/pação da /avan/ada. Cora/osa, 
cr/a//va, ousada, anyran/ava a v/o/ânc/a 
com das/amor a da/armZnação.

A a/mos/ara dos avan/os yo/ da 
esperança a da co/adorarão. BassascZ/ava, 
com yorfa a paraza, o vardada/ro aspZráo 
Zn/arnacZona/Zs/a. A op/n/ão pád/Zca 
earopa/a /b /  sacad/da por assa van/o. 
As repercussões dessas momen/os não 
podam sa asgo/ar am s/. Davam/rn/Z/Zcar 
noa/ros /agaras a da maZ/as /ormas.

Tànsoo aPrasanparaa/Zzoa am as/orço 
aspac/a/ da codar/ara do c/c/o da avan/os 
daBar/Zm, ar//cu/ando vár/oscoZadoradores. 
Com as/a ed/ção aspac/a/ — a por gaa 
não d/zer, d/s/ór/ca — rea/Zrmamos 
nosso comprom/sso acamân/co da somar 

ybrças com /odos os gaa /a/am pa/a 
d/gn/dada da v/da no mando da do/a.
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Beriim

NOVO IN TER N A CI0NALI8M0
Luiz Augusto Ramaiho

Durante os meses de agosto e setembro desse ano, 
personaiídades do mundo inteiro anaiisaram, em Beriim, a 

questão da dívida externa, do meio ambiente e dos povos indígenas. 
Ao debaterem esses temas em diversos fóruns, os participantes dos 
eventos não apenas se opuseram à reunião do FMI e do Banco 

Mundial, como também lançaram as bases para o desenvolvimento 
de um novo tipo de solidariedade internaciona!
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"Nunca tantos deveram tanto a tão poucos"
(Aíaur/c/o Rosencof)

— -  ão era esta a expectativa do governo da Repúbli- 
ca Federai da Aiemanha e da prefeitura de Berlim 

)  a )  Ocidentai quando se ofereceram, há três anos, pa­
ra reaiizar a reunião anual (a 43?) do Banco Mundiai e 
do Fundo Monetário Internacional, de 22 a 29 de setem­
bro de Í989. O espetácuio, repetido anualmente, das gran­
des negociações internacionais que pouco tangem os pro­
blemas estruturais do Terceiro Mundo, transformou-se nu­
ma vigorosa manifestação de protesto contra as estruturas 
de dominação e exploração econômica representadas por 
estas instituições. A "dança dos vampiros" (assim se deno­
minou, em Berlim, o encontro dos 10 mil ministros, ban­
queiros, altos funcionários e seus respectivos guarda-cos­
tas) foi precedida e acompanhada, criticamente, pelos se­
guintes eventos:

— um encontro ecumênico sobre o endividamento do 
Terceiro Mundo, realizado em meados de agosto, reunin­
do grupos de leigos e teólogos para buscar um posiciona­
mento oficial mais claro das Igrejas;

— um encontro internacional de grupos ecologistas e 
ambientalistas (de 22 a 24 de setembro) patrocinado pela 
Liga Alemã de Proteção à Natureza (Deutscber Nafurschu- 
fermg) e pela Federação Alemã de Proteção à Natureza 
(Bund für Nafurschutz DeufscMand), denunciando as con- 
seqüências ecológicas da política do Banco Mundial e do 
FMI (sendo o caso da Amazônia brasileira o que mais cha­
mou a atenção);

— um contracongresso, em 23 e 24 de setembro, com 
4 mil participantes e vasta participação de convidados do 
Terceiro Mundo, fruto de um trabalho de preparação de 
mais de dois anos e seis encontros preliminares, patrocina­
do por mais de 120 organizações, desde a Juventude Cató­
lica Rural até o Partido Verde alemão, passando por gru­
pos feministas, organizações não-governamentais de coope­
ração, escoteiros evangélicos, sindicatos etc;

— uma sessão do Tribunal Permanente dos Povos, de 
26 a 29 de setembro, patrocinada pela Fundação Lelio 
Basso, reunindo um júri composto por cientistas, religio­

sos e escritores, para ouvir "vítimas" e testemunhas dos 
crimes praticados através das políticas do FMI e do Ban­
co Mundial;

— uma passeata internacionalista de 80 mil pessoas 
no dia 25 de setembro, e várias pequenas manifestações 
de rua nos dias 26 a 29 de setembro, culminando com 
uma passeata de grupos alternativos dissolvida pela polícia;

— vários eventos paralelos, como um fórum de discus­
são (dia 21), patrocinado pela Fundação Desenvolvimen­
to e Paz (presidida por Willy Brandt); um encontro (dia 
22) com o bispo Martin Kruse (Presidente do Conselho 
das Igrejas Evangélicas), o bispo-auxiliar católico Otto Rie- 
del e o diretor geral do FMI, Michel Camdessus; uma me­
sa-redonda (dia 26), organizada pela central sindical ale­
mã DGB (Deufscher GewerLschoFfsbend); e outros.

Esperança
A forte repercussão surpreendeu as autoridades oficiais 

que invadiram Berlim com tropas policiais vindas de ou­
tras cidades da Alemanha, criando um clima de tensão atra­
vés de prisões arbitrárias (mais de setecentos presos), patru- 
lhamento ostensivo e ações repressivas contra a imprensa. 
Mas os próprios grupos organizadores não esperavam a re­
percussão dos eventos, divulgados em larga escala pela gran­
de imprensa, televisão e rádio européias. Mais do que is­
so: criou-se uma atmosfera quase de euforia, de esperan­
ça, relembrando velhas campanhas internacionalistas dos 
anos 60 e 70, como por exemplo o movimento de solidarie­
dade com o Vietnã.

As discussões nesses congressos foram bastante contro­
versas. Deve-se ou não cooperar com o Banco Mundial co­
mo defendem alguns grupos ecologistas, pressionando, atra­
vés dele, governos nacionais pouco sensíveis a questões am-
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bientatistas? Por que não criar uma "condicionalidade eco­
lógica" para o pagamento das dívidas? O FMI é reformá- 
vel ou deve ser abolido? O não-pagamento das dívidas não 
seria um apoio indireto às elites corruptas do Terceiro 
Mundo? Apesar dessas questões, ficou claro que o FMI e 
o Banco Mundial são apenas organismos que exprimem es­
truturas de dependência e exploração econômica que per­
maneceriam intocadas mesmo no caso de uma moratória. 
Mas que a curto e médio prazo a dívida não pode e não 
deve ser paga. Testemunhos de vários países demonstraram 
a impossibilidade e ilegitimidade do pagamento da dívida 
e as conseqüências sociais e econômicas dos chamados pla­
nos de ajustamento.

tnternacionatismo

Enquanto os congressos alternativos serviam de fórum 
para intensos debates e abriam espaços para uma coorde­
nação internacional de atividades e a institucionalização 
de contatos (criou-se, por exemplo, uma rede internacio­
nal de grupos ecológicos), a reunião do FMI e do Banco 
Mundial pouca novidade trazia. O ministro Mailson da 
Nóbrega repudiou, como representante do "Grupo dos 
24" — África, Ásia e América Latina — a proposta de 
não-pagamento da dívida lançada no contracongresso. Ele 
declarou que os países devedores "não querem confronta­
ção e sim cooperação" com os países industrializados.

A forte mobilização em torno de uma questão tão com­
plexa e, para a opinião pública européia, aparentemente 
abstrata e distante, como a da situação de superendivida- 
mento do Terceiro Mundo, exprime, sem dúvida, o amadu­
recimento de uma nova atitude internacionalista que acen­
tua novas questões como as ecológicas e a da proteção de 
minorias étnicas. Ela quer dar a palavra aos atingidos dire­
tos pelos malefícios de uma ordem econômica internacio­
nal prejudicial e nociva aos mais fracos. Os jovens punks, 
que se definem como antiimperialistas, procuraram frisar, 
com suas ações, a conexão entre o sistema econômico vi­
gente nos paises industrializados e a miséria e a fome cau­
sadas por esse mesmo sistema no Terceiro Mundo. Algu­
ma esperança surge, também, em relação ao tradicional in- 
ternacionalismo do movimento sindical. Depois de um lon­
go período de abstinência, alguns sindicatos alemães parti­
ciparam das manifestações à política do FMI e começam 
a ouvir com mais atenção as posições dos sindicatos do 
Terceiro Mundo.

E, finalmente, o encontro de representantes do Tercei­
ro Mundo em Berlim pode servir para intensificar o inter­
câmbio de experiências nas lutas contra problemas seme­
lhantes nos países subdesenvolvidos.

Não era esta a expectativa do governo alemão quando 
se propôs a convidar o FMI e o Banco Mundial para Ber­
lim. Mas esse resultado, o fortalecimento de uma solidarie­
dade entre os povos e o aprofundamento da reflexão so­
bre os problemas causados por injustas estruturas econô­
micas, servirá de fundamento para novas ações coordena­
das entre os movimentos sociais nos países industrializa­
dos e no Terceiro Mundo.

Luiz Augusto Ramaiho í  formado em Sociologia peia Universidade 
de Beriim, Aiemanha Ocidentai.
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. .  —̂  ovos do mundo, olhem para es-
B ^ t a  cidade!". Com esta frase,
H pronunciada há quarenta anos, 

o ex-prefeito de Berlim Ocidental cha­
mou a atenção da opinião pública mun­
dial para esta cidade dividida, isolada 
do "Mundo Livre". Agora, por oca­
sião do congresso do Banco Mundial 
e do Fundo Monetário Internacional, 
um jornal diário de esquerda berlinen- 
se ironizou a presunção das autorida­
des com essa citação histórica.

A manutenção das aparências não 
foi uma tarefa fácil para os organiza­
dores, pois paralelamente ao seu sta- 
tus politico especial, com soberania li­
mitada, Berlim Ocidental conta com 
um grande potencial de jovens descon­
tentes. Desde os protestos estudantis 
dos anos 60 e do movimento de ocupa­
ção de casas dos anos 80, a cidade é 
considerada um bastião de protestos 
contra qualquer instituição estabelecida.

Um visitante desprevenido das ativi­
dades paralelas poderia acreditar que 
havia algo de surreal na seriedade da 
discussão sobre o desativamento da dí- 
vida-bomba. As notícias vindas do 
Centro de Convenções, onde o FMI e 
o Banco Mundial se reuniam hermeti­
camente isolados do mundo exterior, 
transmitiam uma outra atmosfera: ima­
gens de ternos sob medida beberican­
do champagne, limousines Mercedes

com chofer e guarda-costas, comilan­
ças discretas e discursos políticos va­
zios para um público de leitores de jor­
nais. Tudo transmitindo a impressão 
de que as poderosas nações desenvolvi­
das chegaram a um consenso em pro­
longar seu staíus quo pelo máximo de 
tempo possível, e que os países em de­
senvolvimento, endividados, têm que 
reprimir seus sentimentos e entrar no jogo.

Turismo

A outra Berlim oferecia àqueles 
que não conheciam a cidade "passeios 
turísticos antiimperialistas" com ôni­
bus especialmente fretados visitando 
empresas e instituições acusadas de ex­
plorar o Terceiro Mundo. Passava-se 
pela Siemens, que lucra com projetos

Michae) Schwartzkopff

sem nenhum sentido para o desenvolvi­
mento e para a economia, como as tur­
binas de Itaipu e um sistema digital 
de telefones para a Indonésia; pelo Ins­
tituto Fraunhofer, especializado em 
tecnologia de robôs que racionalizam 
cientificamente as fábricas e estreitam 
o mercado de trabalho; pelo Instituto 
Alemão de Política Desenvolvimentis- 
ta, berço estatal da nova elite alemã- 
ocidental de politicos desenvolvimentis- 
tas; ou por fábricas de roupas que jus­
tificam a transferência de sua produ­
ção para a Coréia do Sul baseadas na 
legislação anti-sindical desse país de 
mão-de-obra barata. Para a polícia, 
os participantes desses passeios turísti­
cos eram suspeitos perigosos: regular­
mente os ônibus eram parados e os 
seus passageiros inspecionados.
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Os taxistas de Beriim 
tizeram um protesto 

origiuai; realizaram um 
desüie de carros 

decorados que 
eugarraibu o tráusito 
e despertou a ateução 

da opiuião púbiica

8 * NOVEMBRO 88 * TEMPO E PRESENÇA



Os motoristas de táxis que resistiam 
às gorjetas e se recusavam a levar mem­
bros do FMI também eram considera­
dos suspeitos, vigiados e controlados 
pelos policiais.

Resistência
Uma manifestação de táxis, com 

150 carros, percorreu a cidade. Como 
expressão de solidariedade com a Nica­
rágua, os luminosos foram cobertos 
por um colante com a palavra "taxis­
ta" (derivada de sandinista), portas e 
paralamas repletos de grafittis como 
"Assassinos do Banco Mundial". O en­
garrafamento causado por essa demons­
tração aumentou muito a atenção da 
opinião pública. Os motoristas de tá­
xis auto-administrados (muitos deles 
estudantes) organizaram um "bloco 
de carros" que distribuíam notas de 
dólares fotocopiadas para os passantes. 
A pé, atores vestidos como banqueiros 
pediam, sob o slogan "Rezem pelos 
banqueiros, que nunca conseguem o su­
ficiente", doações para a pobre elite 
financeira na rua mais turística de Berlim.

Inspirado nas palavras Wut, Witz, 
VViedersíand (raiva, humor, resistên­

cia) uma série de pequenas ações foram 
organizadas durante a reunião do FMI 
em toda a cidade. Os banqueiros foram 
saudados no aeroporto, apesar do cer­
co policial. Pequenos grupos de pes­
soas bem vestidas conseguiram se infil­
trar na chegada de passageiros, e os 
primeiros membros oficiais do FMI de­
sembarcaram facilmente identificáveis 
pelos crachás, foram recebidos por 
um concerto ensurdecedor de apitos e 
sacos plásticos.

Barulho e batucadas foram organi­
zados todas as noites no centro da cidade.

As proibições tinham efeito opos­
to ao desejado, concentrando policiais 
em massa nas ruas movimentadas do 
centro. Durante uma semana, todas 
as noites, o Estado e os manifestantes 
enfrentaram-se ritualisticamente. No 
centro da cidade se encontravam todos 
os insatisfeitos com os protestos em au­
ditórios, em especial os jovens e os 
punks. Em pé ou sentados, a batuca­
da era feita no chão com latas de cer­
veja. Curiosos aderiam e passantes pa­
ravam para ver. Devagar, mas ininter­
ruptamente, as praças acabavam reple­
tas de pessoas. A multidão transborda­
va para as ruas e bloqueava o trânsi-

Apesar da rigorosa 
vigiiáíicia poiiciai, 
muitos jovens usavam 
máscaras durante as 
maniíestapões. Para as 
autoridades, as 
máscaras são "armas 
passivas"
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A repressão era infensa.
Havia um soidado 

para cada maniiesíaníe. 
Mesmo assim, os Jovens 

não se infimidaram e 
profesfaram ao som  

de música punir

to. Pequenos grupos improvisavam tea­
tro de rua. Em formação, os poiiciais 
atravessavam a praça, recebendo co­
mo resposta assovios e convites para 
que fossem embora. Com a escuridão, 
aumentava a tensão. Cordões poiiciais 
controlavam as pessoas nas ruas adja­
centes e isolavam partes do centro da 
cidade. Com as sirenes vinham os re­
forços, brucutus prontos para entrar 
em ação e mais policiais uniformiza­
dos e à paisana.

Pequenos grupos de manifestantes 
tentaram atingir os grandes hotéis. Al­
gumas vitrines de lojas pornográficas, 
bancos e hotéis, assim como carros 
de luxo estacionados, foram apedreja­
dos. Qualquer pessoa que parecesse 
suspeita, fosse por comentários sobre 
a atuação da policia, ou apenas pela 
aparência irreverente, arriscava ser pre­
sa. Mais de setecentas pessoas foram 
presas durante os cinco dias do congres­
so. O número de feridos é desconheci­
do, pois os policiais usavam seus cace- 
tetes por qualquer motivo, principal­
mente contra fotógrafos que entravam 
na "área de atuação policial" quan­
do tentavam documentar brutalidades 
dos defensores da lei.

Uma declaração impertinente do se­

cretário da Justiça berlinense, afirman­
do a prioridade da policia sobre a li­
berdade de imprensa, provocou a con­
vocação de uma CPI no Senado nor­
te-americano sobre os incidentes. Ber­
lim é uma cidade sujeita à administra­
ção dos aliados vencedores da 2? Guer­
ra Mundial. A polícia berlinense está 
investigando como tantos automóveis 
foram incendiados nas imediações do 
Centro de Convenções num intervalo 
de poucos minutos. O porta-voz da po­
lícia desconfia que os próprios donos 
incendiaram seus carros, em protesto 
contra o FMI, para impedir o acesso 
dos participantes ao congresso.

Passeatas
As expressões de rebeldia foram 

desde as ações às margens da legalida­
de até duas grandes manifestações, 
passando por vários congressos e con- 
tracongressos. A primeira passeata, 
no dia 25, com mais de 80 mil partici­
pantes, parecia um passeio dominical. 
Panfletos indicavam a distribuição das 
diferentes organizações e grupos na 
passeata. O dia estava ensolarado e o 
clima alegre e descontraído. Policiais 
escoltavam em fileira dupla os grupos
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a!ternativos e de solidariedade à Amé­
rica Central.

Na passeata do dia 29, promovida 
pelos alternativos, o clima estava bem 
diferente. Havia um policial para ca­
da um dos 5 mil participantes. As pes­
soas eram revistadas ao chegarem à 
manifestação. Lenços e outros objetos 
que pudessem ser usados para enco­
brir o rosto eram apreendidos como 
"armas passivas". Para muitos, as pro­
vocações e intimidações por parte da 
polícia buscavam induzir os participan­
tes a ações impulsivas. Uma mistura 
de medo, pirraça e raiva dominava a 
passeata. Música punk pesada e convo­
cações breves substituíam os longos 
discursos. Policiais em trajes de bata­
lha acompanharam a marcha em toda 
a sua extensão. No lugar de encerra­
mento, os manifestantes eram espera­
dos por um cerco cinematográfico: tan­
ques, brucutus, caminhões-choque e 
grades de isolamento de mais de um 
metro de altura. Parecia uma armadi­
lha, mas a manifestação se divi­

diu em pequenos grupos e, antes que 
o aparato policial pudesse entrar em 
ação, a maior parte das pessoas aban­
donou o local. As semelhanças com 
os filmes de Costa Gravas param por 
aqui. Foram efetuadas 260 prisões.

Uma última risada, silenciosa: no 
dia da manifestação dos alternativos, 
a polícia aconselhou os banqueiros a 
deixarem a cidade o mais rápido possí­
vel oferecendo até garantias para en­
viar as bagagens mais tarde.

O que restou? Nenhuma reunião 
do FMI recebeu tantas criticas quan­
to essa. O interesse por temas da eco­
nomia mundial, pela problemática da 
dívida externa e pelas questões ecológi­
cas e sociais cresceu enormemente, 
em curto periodo. Resta saber se a par­
tir desses acontecimentos. será dado 
um novo impulso ao movimento de so­
lidariedade internacional.

Michae) Schwartzkopff é cientista poiítico e es- 
peciaiista em assuntos ecotógicos.

Poiiciais em irajes de 
baiaida, apoiados por 
ianques e iropas de 
cboque, formavam um 
cenário cinemaiográüco, 
no meidor esiiio do 
direior Cosia Gravas
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UM A REDE
AM BIENTALISTA M UND IA L
Ricardo Arnt
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uinhentas pessoas, representando 150 organizações 
g H  ambientalistas e de defesa dos direitos humanos, 

participaram da Conferência Civil Internacional so­
bre o Banco Mundial, Meio Ambiente e Povos Indígenas, 
no Colégio de Artes, em Berlim. Duas poderosas organiza­
ções ambientalistas alemãs, a DNR (Deutscher Naturschut- 
zring), Liga Alemã de Defesa do Ambiente e a BUND 
(Bund für Naturschutz Deutschland), Federação Alemã 
de Defesa do Ambiente, patrocinaram o encontro que reu­
niu algumas das principais lideranças mundiais do movi­
mento ambientalista. Uma ocasião muito especial para aces­
so e troca de informações.

Wolfgang Engelhardt, o conservador presidente da Li­
ga, abriu a conferência com um duro e surpreendente dis­
curso, afirmando que " já  estamos fartos de relatórios so­
bre a destruição ambiental; precisamos de ação". Enge­
lhardt ressaltou a destruição, a cada hora, de 1 mil hecta­
res de florestas, a maior parte na Amazônia, e as enchen­
tes que, em setembro, em Bangladesh, atingiram 40 mi­
lhões de pessoas. "A s moções existem há centenas de

anos no sudoeste da Ásia e continuarão a existir. Mas, 
agora, as encostas do Himalaia não têm mais árvores pa­
ra segurar a erosão e as enchentes", disse. Nos três dias 
da Conferência, jovens punks interromperam freqüente- 
mente as exposições, aos gritos, exigindo "ação" e exor­
tando os participantes a organizar manifestações nas ruas. 
Houve várias discussões ásperas no plenário.

Brasileiros
Os depoimentos dos brasileiros no painel "O  caso Ama­

zônia" foram as principais atrações do primeiro dia. Cin­
co brasileiros falaram sobre a situação ambiental no Bra­
sil: Oiti Faria Leite, líder dos trabalhadores sem terra de 
Conceição do Araguaia, no Pará; Paulo Cipassé, índio xa- 
vante do Mato Grosso; Jaime da Silva Araújo, presiden­
te do Conselho Nacional de Seringueiros, do Acre: Mag- 
da Renner, dos Amigos da Terra, de Porto Alegre; e Jo­
sé Lutzemberger, da Associação Gaúcha de Proteção Ambiental.

Jaime da Silva Araújo apresentou a Aliança dos Povos
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A delegação brasdet'ra (ia parf/r da esquerda).* José tufzemberger, Jaime da Sdva Araújo, Ofti Faria Feife e Pauio Cipassé Xavante

da Floresta que reúne índos, seringueiros e trabalhadores 
rurais na defesa da floresta e da preservação das suas ri­
quezas naturais. A aliança luta, a partir do Acre e de Ron­
dônia, por uma plataforma comum de resistência na Ama­
zônia contra os grandes projetos estatais, privados e multi­
nacionais que causam devastação ambiental. "Nossa alian­
ça não é romântica. Trata-se de nossa sobrevivência físi­
ca e econômica. Nós dependemos da preservação da flores­
ta. Mas o futuro de vocês, aqui em Berlim, também depen­
de", disse Jaime.

Oiti Faria Leite ressaltou que a medida mais capaz de 
deter a devastação ambiental no Brasil é a reforma agrária. 
Paulo Cipassé, representante da União das Nações Indíge­
nas, disse que os indios lutam pela demarcação de suas ter­
ras "desde que os brancos chegaram no Brasil". Em ale­
mão, Magda Renner denunciou o autoritarismo dos proje­
tos econômicos na Amazônia e o paradoxo dos ambienta­
listas brasileiros serem mais ouvidos no exterior do que 
em seu país. José Lutzemberger pediu a moratória de em­
préstimos multilaterais que financiam a destruição do 
meio ambiente e das culturas nativas, em especial dos fi­
nanciamentos à Eletrobrás e ao Programa Carajás "até 
que o governo brasileiro mude de filosofia". Defendeu a 
conversão da dívida externa em patrimônio ambiental e 
exortou o Banco Mundial a ajudar a regenerar as terras 
já  devastadas na Amazônia.

A conferência também analisou detidamente os proje­
tos financiados pelo banco na índia, em Serra Leoa e na 
Indonésia. A organização ecopacifista Greenpeace apresen­
tou a exposição "A  exportação de agrotóxicos para o Ter­
ceiro M undo". Em salas contiguas ao plenário, grupos 
de trabalho discutiram, durante os três dias, diversas ini­
ciativas: um programa alternativo mundial para a prote­
ção das florestas tropicais; projetos de conversão da dívi­
da externa; uma campanha mundial sobre o comércio in­
ternacional de madeiras; planos de desenvolvimento auto- 
sustentado, uma campanha mundial contra agrotóxicos; 
e o trabalho da educação e articulação de lobbíes ambien­
tais. No saguão do Colégio de Artes, diversos grupos mon­
taram exibições de fotos, filmes e videos.

O último dia foi reservado para as organizações não-go- 
vernamentais apresentarem relatórios sobre as suas campa­
nhas. Vários desdobramentos internacionais foram articu­
lados. Um projeto de organização de uma rede ambiental 
internacional de comunicação e coordenação foi discuti­
do e aprovado. Durante os três dias da Conferência a polí­
cia montou guarda em frente ao Colégio de Artes, mas 
não entrou no prédio.

Ricardo Amt é jornalista. Trabalha atualmente como repórter do Jor­
nal do Brasd.
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HOLOCAUSTO
BIOLÓ GICO

José Lutzemberger
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florestas. Mühões de brasileiros perae- 
ram suas terras, com a alternativa ape­
nas de ir para as favelas das grandes 
cidades ou migrar para regiões incul­
tas, à procura de novas terras. Rondô­
nia passou a ser vista, assim, como 
uma válvula de escape para as massas 
dos sem-terra. O Banco Mundial finan­
ciou a estrada que abriu Rondônia e 
também os planos de assentamento 
da agência agrária. Uma vez aberta 
Rondônia à colonização, legal ou sem 
controle, não houve como impedir o 
fluxo de pessoas e a inevitável e irre­
versível devastação. Mesmo agora, de­
pois que o projeto foi parcialmente 
suspenso, ainda cerca de 100 mil pes­
soas mudam-se para Rondônia por 
ano. Para os índios, o que está aconte­
cendo é genocídio, para os outros ha­
bitantes da floresta, os caboclos e os 
seringueiros, significa que estão sen­
do expulsos da terra de seus ancestrais 
e também têm de escolher entre ir pa­
ra os cortiços das cidades ou procurar 
novas terras em outro lugar.

O Banco Mundial também tem aju­
dado a financiar megaprojetos como 
grandes represas hidrelétricas — Tucu- 
ruí, Balbina e outras, na Amazônia. 
Esses projetos também representam 
uma tremenda devastação, direta e in­
diretamente. Diretamente porque inun­
dam imensas áreas de floresta, pertur­
bam a mecânica do fluxo dos rios e ex­
pulsam as pessoas que vivem na terra 
inundada; indiretamente, porque atraem 
migrações para a região. Grandes re­
presas foram igualmente financiadas 
pelo Banco Mundial, em outras regiões 
do Brasil, como por exemplo Itaipu, 
no sul, e também devastaram terrivel-A pequena cidade de Ouro Preto, em Rondônia, coberta peia fumaça das queimadas

m 1987, os levantamentos fei- 
tos por satélite na Amazônia, 

t a  confirmados por um relatório 
oficial do INPE, a Agência Espacial 
Brasileira, mostraram um total de cer­
ca de 21 milhões de hectares de flores­
tas sendo queimadas. Isso representa 
210 mil knf, quase o tamanho da Ale­
manha Ocidental ou do Reino Unido. 
Há algumas semanas atrás, estive em 
Rondônia com a equipe de filmagens 
da CBS. O que vimos então foi indes­
critível. Este ano, provavelmente, as 
queimadas aumentarão em 50% sobre 
o ano passado. Houve tantos incên­
dios que durante semanas toda a Amé­
rica do Sul ficou coberta por um den­
so véu de fumaça. No sul do Brasil, a 
3Cão sul do Equador, em dias sem nu­
vens, o céu aparecia cinzento de fuma­
ça. O sol ficou fraco e vermelho e de­
saparecia muito antes de tocar o hori­
zonte, à tarde. Até em La Paz, na Bo­
lívia, a uma altitude de 3.000 m, o ae­
roporto foi fechado várias vezes por 
falta de visibilidade, devido à fumaça 
que vinha da Amazônia. A extensão 
da devastação é tamanha que só pode 
ser chamada de holocausto biológico. 
Um holocausto como nunca aconteceu 
antes na história da vida, e isso signifi­
ca 3,5 bilhões de anos.

Esse holocausto foi desencadeado 
em grande parte pelo dinheiro dos con­
tribuintes do chamado Primeiro Mun­
do. A primeira grande devastação foi 
iniciada pelo Projeto Polonoroeste, 
um plano de colonização no estado

de Rondônia, financiado pelo Banco 
Mundial. O dinheiro do Banco Mun­
dial é "dinheiro de contribuintes". A 
verdadeira razão desse projeto era tor­
nar possível ao nosso governo fugir à 
justiça social em outras regiões, princi­
palmente no sul, no centro e no nor­
deste do Brasil, onde a politica agríco­
la dos últimos trinta anos, promoven­
do principalmente monoculturas de 
produtos a serem vendidos para o exte­
rior, destruiu quase que completamen­
te as poucas culturas de camponeses 
existentes e devastou o que restava de
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mente o meio ambiente, destocando de­
zenas de milhares de camponeses, que 
então migraram para o norte, muitos 
deles chegando até a Amazônia.

Mais recentemente, o Banco Mun­
dial promoveu outro projeto que está 
agora desencadeando um processo irre­
versível de incrível devastação: o proje­
to Carajás. A Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD), a companhia minerado- 
ra estatal do governo brasileiro, está 
demolindo montanhas inteiras para ex­
trair ferro e outros minérios de expor­
tação para o Primeiro Mundo — mais 
de um terço do minério de ferro vai pa­
ra a Europa. Agora o governo brasilei­
ro começou a subsidiar mais de vinte

altos fornos, dois dos quais já estão 
em funcionamento, para transformar 
o minério de ferro bruto em ferro gu­
sa e aço. As fundições para o ferro gu­
sa utilizarão carvão vegetal, já que não 
há carvão mineral nem petróleo na 
área. O carvão será fabricado em for­
nos primitivos, com madeira da flores­
ta nativa. Mesmo que a lei prescreva 
que as companhias que utilizam o car­
vão devem reflorestar a área com árvo­
res de uma mesma espécie, é claro que 
elas não têm a menor intenção de fa- 
zê-lo. Como o plano do governo visa 
a produção final de 16 milhões de to­
neladas por ano, isso levará ao consu­
mo de meio a um milhão de hectares

'S

Centra/ Term/ca de Ba/b/na, próxúna a Manaus

TEMPO E PRESENÇA * NOVEMBRO 88 * )7



C
ar
to
s 
R
ug
gi
/A
g 
Es
ta
do

de florestas primitivas por ano.
Os subsídios são atuaimente os se­

guintes: quatquer companhia, de qual- 
quer parte do Brasi), que invista na 
Amazônia, pode utitizar 25% de seus 
impostos para isso. Uma vez operan­
do na Amazônia, conseguirá dez anos 
de totai isenção de impostos.

Mesmo que o reflorestamento se 
torne uma realidade, ele não se mante­
rá. É sabido que os solos da floresta 
amazônica não só são extremamente 
pobres em nutrientes, estando todos 
os nutrientes do ecossistema na bio- 
massa, mas também mal conseguem re­
ter esses nutrientes, de modo que mes­
mo que as empresas aprendam a fazer 
o reflorestamento da região, e a CVRD 
é bastante honesta ao dizer que ainda 
não dominou essa tecnologia, os nu­
trientes do solo estarão exauridos após 
três ou quatro colheitas. Cada colhei­
ta será menos produtiva que a anterior. 
O reflorestamento, que é aliás bastan­
te improvável, não eliminaria a pres­
são sobre o resto da floresta. Logo 
imensas áreas se tornarão imprestáveis 
para a indústria e a população.

O único benefício será de uns pou­
cos industriais.

A Comunidade Européia emprestou

250 milhões de dólares e o Banco Mun­
dial, 300 milhões de dólares para a cons­
trução da estrada de ferro, da mina 
de ferro e do porto marítimo — por­
tanto o dinheiro dos contribuintes es­
tá envolvido. Mas o contrato de emprés­
timo do Banco Mundial diz que o pro­
jeto "deve ser realizado com a devida 
atenção aos fatores ecológicos e ambien­
tais". Ora, produzir ferro-gusa com 
carvão vegetal da floresta amazônica 
é um escárnio a essa cláusula. O Ban­
co Mundial sabe perfeitamente o que 
está acontecendo. Ele tem todos os re­
latórios internos e outros documentos 
que mostram a devastação e, no entan­
to, não faz nada para impedi-la.

A CVRD também diz que não é res­
ponsável pela maneira como os indus­
triais utilizam o minério de ferro que 
ela lhes vende, no entanto o relatório 
anteriormente mencionado, de autoria 
do superintendente do Meio Ambien­
te da Companhia, diz que, como a 
Companhia tem o monopólio do miné­
rio de ferro e da ferrovia, ninguém acre­
ditará que não seja responsável pelo 
que ele chama de "devastação da flo­
resta amazônica".

Em nome das entidades não-gover­
namentais brasileiras, sugiro as seguin­

tes resoluções:
1. Se o Brasil não parar de produ­

zir ferro-gusa com madeira da flores­
ta nativa, dentro dos próximos quatro 
meses, as entidades não-governamen­
tais do mundo inteiro devem pressio­
nar seus governos para impedir todos 
os empréstimos do Banco Mundial ao 
Brasil.

O Congresso dos Estados Unidos 
já ordenou ao Departamento do Tesou­
ro para retardar ou impedir todos os 
futuros empréstimos ao Brasil, a não 
ser que o governo brasileiro aja dentro 
de quatro meses no sentido de parar 
a operação das fundições de ferro-gu­
sa existentes e desista dos planos para 
outras, no futuro.

2. O Banco Mundial deve ajudar a 
firmar acordo entre países tomadores 
de empréstimos e países emprestadores, 
em que uma parcela da dívida do Ter­
ceiro Mundo seja perdoada em troca 
de garantia de proteção a florestas e 
outros aspectos da vida selvagem.

Afinal, o argumento do Brasil em 
favor das fundições de ferro-gusa é 
que elas ajudam a pagar a dívida exter­
na. Portanto, planos segundo os quais 
a moeda do país e os recursos locais 
são utilizados para demarcar e prote-

Uru-eu-tvua-tvMa.' depóis do contato, no infeto dos anos #0, as terras invadidas peias madeireiras, em Rondônia
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ger com eficiência áreas de vida selva­
gem, em troca da redução da dívida 
em moeda estrangeira, seriam um bom 
negócio para ambos os iados. O gover­
no brasiieiro poderia facilmente redu­
zir sua dívida, preservando seu meio 
ambiente e recursos naturais, e os paí­
ses emprestadores também se beneficia­
riam. Atualmente os contribuintes do 
Primeiro Mundo estão pagando do seu 
bolso a destruição da floresta. Quan­
do acontecer a inevitável mudança cli­
mática, causada pela destruição da flo­
resta, eles pagarão de novo.

3. O Banco Mundial não deve em­
prestar dinheiro ao setor de energia elé­
trica do Brasil até que ele mude radi­
calmente a sua filosofia. Empréstimos 
eventuais devem ser usados para inves­
timentos em eficiência e conservação 
da energia e métodos e produção des­
centralizada, inclusive alternativas co­
mo energia do vento, solar e outras.

4. O Banco Mundial deve procurar 
meios de ajudar os colonos, pequenos 
agricultores, camponeses e criadores 
de gado a recuperar o solo nas áreas 
da Amazônia já desmaiadas.

Atualmente há centenas de milhões 
de hectares de terras já desmatadas 
que estão apenas produzindo escassas

colheitas ou já foram abandonadas. 
Os agricultores e criadores dessas ter­
ras só conseguem sobreviver cortando 
mais e mais árvores a cada ano. Se pu­
dermos ajudá-los a lavrar suas terras 
com êxito, isso aliviará a pressãò^so- 
bre o resto da floresta. Mas a recupera­
ção da fertilidade dessas terras só é 
possível com métodos de agricultura re­
generativa, que é o manejo orgânico 
do solo. Esses métodos são conhecidos 
e testados, mas infelizmente a agricul­
tura extensiva convencional insiste nos 
métodos agro químicos que não funcio­
nam em solos da Amazônia.

5. O Banco Mundial deve também 
procurar meios de ajudar a reformular 
a agricultura em outras regiões do Bra­
sil, principalmente no sul, no centro e 
no nordeste, onde a maioria dos migran­
tes que agora invadem a Amazônia 
foi e continua a ser deslocada.

Mesmo em regiões como o Rio Gran­
de do Sul, onde apenas uma fração 
da terra boa está sendo usada para a 
agricultura e a pecuária, o que está sen­
do usado está sendo mal usado, com 
baixa produtividade e altos índices de 
erosão. Precisamos ensinar aos agricul­
tores de lá a aumentar o nível do hu- 
mus em suas terras e a evitar a erosão,

a fim de aumentar a produtividade de 
forma constante. Precisamos também 
trabalhar por mais justiça social nes­
sas regiões, diminuindo assim a pres­
são que leva as pessoas a migrarem pa­
ra o norte ou para as favelas.

6. A política de empréstimos deve 
ser alterada de tal forma que dela se 
preste contas às pessoas afetadas.

Os processos de tomada de decisões 
devem ser democratizados e o fluxo 
do dinheiro, publicamente controlado. 
As reuniões multilaterais, já iniciadas 
pelo Banco Mundial, devem prosse­
guir, intensificar-se e estender-se até o nível 
local.

7. E aqui está uma resolução que 
abrange todas as anteriores e que já 
foi proposta e subscrita por milhões 
de pessoas no mundo inteiro:

Moratória de todos os empréstimos 
que possam degradar as zonas de vi­
da selvagem primitiva e romper as cul­
turas e estilos de vida tradicionais.

José Lutzemberger é engenheiro-agrónomo e 
ambientalista. Recebeu no Pariamento sueco, 
em outubro deste ano, o Prêmio Nobei Aiter- 
nativo da Right Livelihood Foundation. Este 
í  o texto do seu discurso em Bertim.

Hidreiétrica de Tucurui, Pará; a E/efronorfe gastou mafs do que devia e prejudicou o meio ambiente
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A m a z ô n i a :  u m
As fiorestas tropicais cobrem 7% da superfície terrestre, mas são 

habitadas por 80% das espécies de piantas e animais. Os cientistas estimam 
que a taxa anuai de desmatamento oscila entre 1 e 2%; 40 hectares de fiorestas 
desaparecem por minuto; diariamente, 620 km^ são cortados. Uma área tropica) 

equivalente ao território da ingiaterra é destruída anuaímente

— — ma destruição sem precedentes 
H H dos ecossistemas, causada por 

grandes projetos, paira sobre 
a Amazônia, a maior floresta tropica) 
do mundo, que cobre 2,8 miíhões de 
km  ̂em nove paises. Deíegados dos po­
vos das fiorestas amazônicas, índios, 
seringueiros e pequenos agricuítores, 
mostraram como os probíemas foram 
trazidos para a Amazônia.

A assembíéia da Conferência Civil 
ínternaciona) sobre o Banco Mundiaí, 
Meio Ambiente e Povos Indígenas cul- 
pa a crise da divida por criar uma enor­
me pressão para expíorar o campo e 
seus ecossistemas, a fim de gerar ga­
nhos com a exportação.

Só pode haver uma chance de sal- 
var esses povos e ecossistemas: se a cri­
se da dívida for resolvida mediante a 
criação de um fundo ao quaí a dívida 
possa ser paga em moeda íocal e que 
seria administrado por organizações 
não-governamentais autênticas e povos 
indígenas.

A aliança dos povos da floresta foi 
muito apreciada e apoiada por toda a 
assembléia, que demonstrou sua inten­
ção de defender ativamente essa aliança.

Os povos da floresta são os melho­
res protetores das florestas. São produ­
tores eficientes e possuem grande co­
nhecimento do frágil ecossistema tropical.

São aliados de todos os povos da 
terra. Salvar as florestas depende das 
técnicas tradicionais empregadas pelos 
povos da floresta, cuja adequação tem 
sido provada através dos séculos.

Os povos das florestas não devem 
ser despojados de suas terras e cultu­
ras. A terra dos Yanomami não deve 
ser diminuída para 30% nem ser frag­
mentada. Os responsáveis pelos assas­
sinatos dos índios Tikuna devem ser le­
vados à justiça. O respeito às suas ter­
ras é idêntico ao respeito pela humanidade.

P A C I F t C
O C E A N

O que rí
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ta das f torestas tropicais

Respeitar os vaiores físicos e biofó- 
gicos das florestas, como proteção às 
bacias fluviais, conservação do soio e 
estabifização climática para a espécie 
humana e outras espécies, significa res­
peitar a integridade das florestas.

Todos os que se manifestam a res­
peito dos riscos ecofógicos e sociais 
dos grandes projetos não devem ser pe­
nalizados mas sim fouvados por seus 
esforços ao fazê-io. A assembiéia apóia 
os índios Kaiapó e o pesquisador que 
os acompanha.

O desastre que representa a destrui­
ção da floresta tropicaf deve parar. A 
assembléia apefa para que se tomem 
as seguintes medidas:

1. Se o Brasif não parar de fabricar 
ferro-gusa com carvão, feito com ma­
deira da floresta nativa, dentro dos 
próximos quatro meses, as entidades 
não-governamentais devem pressionar 
seus governos para impedir todos os 
empréstimos do Banco Mundiai ao Brasif.

2. O Banco Mundia! não deverá em­
prestar mais dinheiro ao setor de ener­
gia efétrica do Brasif, exceto para in­
vestimentos na área de eficiência e con­
servação de energia. Métodos de produ­
ção descentrafizada, incfusive afternati- 
vas como energia sofar, do vento e ou­
tras devem ser apoiados para todos 
os países da Amazônia.

3. O Banco Mundia) deve encon­
trar meios de ajudar os cofonos, os pe­
quenos agricuftores, camponeses e cria­
dores a regenerar o sofo nas áreas da 
Amazônia já desmaiadas.

4. O Banco Mundia) deve também 
encontrar meios para ajudar a refor­
mar a agricuftura em outras regiões 
do Brasif, especiafmente o Suf, o Cen­
tro e o Nordeste, de onde a maioria 
dos migrantes que agora invadem a 
Amazônia foram e continuam a ser de­
sarraigados.
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Stephen Schwartzman

Ambientatistas de quatro países aproveitaram os eventos de 

Bertim para discutir com funcionários do Banco Mundial e seus 

governos membros —  especialmente do Brasil —  os efeitos 

sociais e ambientais dos grandes projetos

— -  o dia 25 de setembro, represen­
t a ]  tantes de organizações não-go- 
t  vernamentais dos Estados Uni­

dos, Brasii, Aiemanha e Inglaterra reu- 
niram-se em Berlim com Maritta Koch- 
Weser, da divisão Brasil, e Kenneeth 
Piddington, chefe do Departamento 
de Meio Ambiente, ambos do Banco 
Mundial, para discutir o segundo em­
préstimo ao setor elétrico. Os ambien­
talistas criticaram o desempenho da Fu- 
nai nos projetos anteriores do Banco, 
demonstrando que as condições de em­
préstimo para os projetos do Polono- 
roeste e Carajás, que exigiam a demar­
cação de terras indígenas, continuavam 
só no papel. As promessas do gover­
no de que a Funai seria fortalecida com 
o empréstimo ao setor elétrico têm por­
tanto, pouca credibilidade. Koch We- 
ser defendeu o aperfeiçoamento gra­
dual da agência (Funai), mas Pidding­
ton retrucou que embora o Banco pu­
desse reconhecer um aperfeiçoamento 
gradual das agências do meio ambien­
te e da capacidade do governo para 
realizar avaliações técnicas de impac­
tos ambientais, não se nota melhoria 
na Funai. Observou, também, que os 
critérios de competência que o Banco 
exige das agências governamentais que 
tratam com povos indígenas devem ser 
aplicados com o mesmo rigor que os 
critérios utilizados em qualquer outra 
área de trabalho do Banco.

Boicote
Embora representantes de organiza­

ções não-governamentais recebessem 
de seus governos credenciais de visitan­
tes para a Reunião Anual do Banco e 
do FMI, no Centro de Congressos, a 
delegação do governo brasileiro rejei­
tou o pedido de credenciais feito por 
Luis Dalla Costa, secretário geral do
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Comitê Regional dos Afetados peias 
Barragens (Crab), do Rio Grande do 
Sui. Ao contrário das outras organiza­
ções das Nações Unidas, a administra­
ção do Banco Mundiai transfere as de­
cisões sobre credenciais para reuniões 
oficiais aos governos membros. A segu­
rança ostensiva que cercou a reunião 
do Banco, para evitar manifestações 
próximas ao centro de conferências, 
proibiu Daiia Costa e outros represen­
tantes de organizações não-governa­
mentais, que não haviam recebido cre­
denciais, de assistir às reuniões com 
os deiegados dos governos dentro do 
centro de conferência.

No dia 27 de setembro, iíderes de 
organizações não-governamentais de 

quinze paises reuniram-se com David 
-Hopper, vice-presidente do Banco, e 
Kenneth Piddington, e questionaram 
o planejamento sigiloso, de cima para 
baixo, feito peia instituição e seus in­
vestimentos em grandes projetos de in­
fra-estrutura.

O secretário geral do Crab enfati­
zou a necessidade da participação pú­
blica em decisões relacionadas com o 
empréstimo ao Setor Elétrico 2 do Bra­
sil (um empréstimo de 500 milhões de 
dólares a ser concedido ao setor de 
energia elétrica). Dalla Costa refutou 
a defesa do Banco ao projeto de repre­
sa de Machadinho, considerando "e- 
xemplo de participação popular no pla­
nejamento do setor de energia", e ex­
plicou que as comunidades locais afeta­
das pelas represas de Ita e Machadinho 
haviam conseguido acordos com a com­
panhia de eletricidade, apesar da intran­
sigência desta, através da mobilização 
popular, de manifestações e árduas ne­
gociações. Apesar disso, a companhia 
rompeu acordo feito com as comunida­
des sobre Machadinho. Observou, tam­
bém, que ao distorcer a real situação 
das comunidades afetadas por Macha­
dinho, o Banco Mundial arrisca-se a 
perder a confiança das entidades não- 
governamentais.

Mailson
No dia 28 de setembro, ambientalis­

tas dos Estados Unidos e da América 
Latina entre os quais Mazda Renner, 
dos Amigos da Terra de Porto Alegre, 
reuniram-se com Mailson da Nóbrega, 
ministro da Fazenda, e outros funcio­
nários do governo brasileiro, inclusi­
ve Pedro Malan, diretor executivo bra­
sileiro do Banco Mundial, e o coronel 
Antonio Nascimento, da Secretaria 
de Assessoramento da Defesa Nacio­
nal da Presidência da República (ex- 
Conselho de Segurança Nacional).

A s comunidades de Ra e MacAadinAo, pre/udicadas peia 
consfrução de represas, conseguiram bons acordos através 
da mobiiizapão popuiar e de árduas negociações

Mailson argumentou que o "pacote am­
biental" que estava sendo preparado 
pelo governo (o Programa Nossa Natu­
reza) demonstram sua preocupação e 
determinação em enfrentar os proble­
mas ambientais. No entanto, indaga­
do a respeito de incentivos fiscais pa­
ra a pecuária na Amazônia, o ministro 
declarou que o problema não eram os 
incentivos mas a maneira pela qual 
eram concedidos e a fiscalização dos 
projetos. Em resposta às perguntas so­
bre a violação feita pelo governo das 
condições ambientais no Programa Ca­
rajás, com a aprovação de fundições 
de ferro-gusa alimentadas a carvão ve­
getal, disse que os produtores de fer­
ro gusa que recebessem subsidios se­
riam obrigados por lei a fazer o reflo- 
restamento.

Os representantes das organizações 
não-governamentais mostraram que ha­
via, dentro do próprio Banco Mundial,

muita preocupação a respeito da capa­
cidade da Funai de exercer suas fun­
ções legais. O coronel Nascimento in­
sistiu em que o Conselho de Seguran­
ça Nacional estava fortalecendo a Fu­
nai. Os ambientalistas questionaram 
as acusações criminais apresentadas 
contra os líderes kaiapó Paiakan e Ku- 
bei e contra o antropólogo Darrel Po- 
sey. Nascimento afirmou que não era 
verdade que os Kaiapó estivessem sen­
do acusados com base no estatuto dos 
estrangeiros, mas sim porque haviam 
se ausentado de seus postos no gover­
no sem autorização, apesar de terem 
recebido permissão da Funai para via­
jar aos Estados Unidos.

Stephen Schwartzman, antropóiogo, é asses­
sor da organização ambientaiista norte-ameri­
cana Environmental Defense Found, com se­
de em Washington.

Uma triste herança
No exato momento em que estamos apren­

dendo a importância dos ecossistemas tropi­
cais, eles estão desaparecendo. O que está 
causando esse desmatamento massivo? Cer­
tamente, a inadequada conversão das flores­
tas tropicais em terras destinadas à agricultu­
ra e ao desenvolvimento industrial, com pro­
jetos financiados pelo Banco Mundial e ou­
tras instituições multilaterais. A concessão 
de empréstimos para a exploração madeirei­
ra, mineral e agrícola, além da construção 
de represas e estradas, não considera, mui­
tas vezes, o impacto dos projetos aprovados.

O botânico Peter Raven, diretor do Jar­
dim Botânico do Missouri, Estados Unidos, 
estima que cerca de 85% dos alimentos são 
derivados, direta ou indiretamente, de vin­
te espécies de plantas, sendo que 60% vêm 
de três delas: milho, trigo e arroz. É por es­
ta razão, diz ele, que entre as restantes 235 
mil espécies de plantas conhecidas, poderiam 
haver recursos alimentares, sem mencionar 
medicamentos, óleos e produtos químicos. 
"Infelizmente, tragicamente, estamos exter­
minando essas formas de vida antes mes­
mo de descobrir suas potencialidades", la­
menta Raven, lembrando que nos próxi­

mos quinze ou vinte anos a taxa de extinção 
atingirá, talvez, de cem a duzentas espécies 
por dia.

O desaparecimento das florestas altera 
significativamente o clima regional. O calor 
da atmosfera aumenta devido à falta de ve­
getação que absorve a energia solar e con­
verte o dióxido de carbono em oxigênio (fo- 
tossíntese). O "efeito estufa" é causado pe­
lo excesso de dióxido de carbono. Isto au­
menta a temperatura dos mares, da atmosfe­
ra e muda o ciclo das chuvas. As zonas tem­
peradas da América do Norte, Europa, 
União Soviética e Argentina poderão se tor­
nar secas e menos produtivas.

O biólogo Edward O. Wilson, da Univer­
sidade de Harvard, antecipou em 1980: "O  
processo de destruição observado nos anos 
80 levará milhões de anos para ser corrigi­
do. Será a perda de diversas espécies em 
consequência da destruição de seu Aaiufaf. 
Nossos descendentes, provavelmente, não 
nos perdoarão por tamanha insensatez".

(Extraído da publicação Financing ecofogicaV des- 
truction, patrocinada peias organizações Green- 
peace Internationa! e Mott Foundation)
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A MEIA D ÚZIA  S U J A

Ricardo Arnt
u!pado. Para o Tribuna) Per- 

H* "  manente dos Povos, a Confe- 
rência Civil Internacional sobre 

Povos Indígenas e o Contracongresso 
sobre o FMI e o Banco Mundial, reali­
zados em Bertim Ocidental, de 22 a 
30 de setembro, o Banco Mundial e 
as agências de financiamento multilate- 
ral financiam o ecocidio no Terceiro 
Mundo. Os governos que concebem, 
planejam e executam programas econô­
micos que sacrificam suas populações 
e devastam os recursos naturais são 
os principais responsáveis. Mas ao sus­
tentar e financiar os projetos, o Ban­
co Mundial dissemina o ecocidio em 
escala internacional.

É longa a lista de crimes do Banco 
Mundial. Nas Filipinas, no Paraguai,

na Malásia, na Costa do Marfim e 
em Serra Leoa, o banco sustenta em­
preendimentos que geram traumas so­
ciais e são alvo de hostilidades de po­
pulações e movimentos. Seis projetos, 
entretanto, a meia dúzia suja, destacam- 
se, pela sua fatalidade (dois dos quais 
o Brasil teve o privilégio de abrigar): 
o pólo siderúrgico a ferro-gusa em Ca­
rajás; o Ptano 2010 da Eletrobrás; o 
projeto de pecuária Livestock 2, em 
Botswana; o programa de transmigra­
ção da Indonésia; o projeto do vale 
do rio Narmada, na índia; e a mono­
cultura extensiva de algodão, no Sudão.

Brasil — O projeto ferro-gusa em 
Carajás tem sido intensamente critica­
do no Brasil e no exterior. O minério 
de ferro da mina de Carajás, escoado

pela ferrovia Carajás até São Luiz — 
ambas implantadas com financiamen­
to parcial do Banco Mundial — será 
vendido, no caminho, a treze usinas 
que o transformarão em ferro-gusa. 
Grandes fornos de 60 mil toneladas 
usarão como energia o carvão vegetal, 
extraido da madeira da floresta nati­
va transformada em lenha, provocan­
do extenso desmatamento numa área 
onde 3,5 mil knF de florestas já são 
abatidos anualmente, no rastro da ex­
pansão das fronteiras agropecuárias. 
As guseiras exercerão pressão sobre a 
madeira das terras de camponeses e ín­
dios: além do desmatamento em esca­
la industrial a produção de carvão vira­
rá uma alternativa de sobrevivência 
econômica para as populações pobres
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da região. Centenas de pequenos for­
nos estão surgindo ao tongo da ferro­
via. A derrubada da floresta ameaça 
virar um frenesi no sui do Pará e Maranhão.

A seção 3.10 do contrato de finan­
ciamento do Banco Mundial para o 
Projeto Ferro Carajás requer que a 
Companhia Vale do Rio Doce, que o 
explora, "tome todas as medidas ne­
cessárias para assegurar que a execu­
ção e a operação do projeto sejam fei­
tas com a devida consideração aos fato­
res ambientais e ecológicos". A Vale 
é responsável pelas jazidas de Carajás 
e pelo território a um raio de 100 km 
da ferrovia. O empréstimo comprome­
teu a companhia com a proteção da 
área, e ela investiu 63 milhões de cruza­
dos em programas de defesa ambien­
tal e conservação. Não obstante, a Va­
le, agora, não só vai vender e transpor­
tar o minério de ferro para os guseiros 
como vai faturar diretamente: a esta­
tal brasileira é acionista da Prometal 
e da Cosipar (grupo Itaminas), empre­
sas que estão se instalando para produ­
zir gusa na região.

Por força de pressões no Brasil e in­
ternacionais, o Banco Mundial adiou 
a votação do segundo empréstimo de 
500 milhões de dólares para a recupera­
ção do setor elétrico brasileiro, previs­
to para este ano. Com esses fundos, 
a Eletrobrás, segundo o Plano 2010, 
pretende construir 136 novas usinas hi­
drelétricas que inundarão cerca de 250 
mil krrP (milhares de florestas tropi­
cais virgens) forçando a remoção com­
pulsória de 500 mil pessoas de suas ter­
ras. O Banco hesita em apoiar a políti­
ca de tarifas de energia cronicamente 
deficitária do setor elétrico, com subsí­
dios maciços a usuários industriais e 
pesados custos sociais e ambientais. 
Represas como a de Itaparica, na Ba­
hia, Machadinho, no Rio Grande do 
Sul, Ji-Paraná, em Rondônia, Baba­
quara e Kararao, no Pará, terão violen­
tos impactos nas populações locais e 
no meio ambiente.

Botswana — Em Botswana, o Ban­
co Mundial financia com 10,7 milhões 
de dólares a implantação de 130 empre­
sas pecuárias do projeto Livestock 3. 
Três milhões de cabeças de gado serão 
despejadas em savanas em acelerado 
processo de desertificação, ampliando 
a destruição extensiva dos rebanhos 
de animais selvagens. Botswana tem 
acesso preferencial ao mercado euro­
peu e o direito exclusivo de preencher 
as cotas incompletas de exportação 
de carne dos paises do Terceiro Mun­
do para a CEE. Ironicamente, a Euro­
pa exporta beef por um preço três ve­
zes mais caro do que o pago pela car­

Estradas implementadas 
Estradas projetadas 
Áreas indígenas 
Reservas biológicas e 
florestas
Projetos fundiários

ES714DO DE HCWDÓ/VM

4 DEM4S7RÇ40 /M  4MAZÓNM

As f/oresfas frop/cats bras/7e/'ras e 
as popu/ações fnd/genas remanescentes 
estão ameaçadas pe/a expansão das 
estradas e prq/etos de desenvotv/mento 
em /arpa esca/a — grandes represas 
para geração /i/dre/átr/ca, mmeraçáo, 
pecuária e agr/cu/tura de cap/fa/tzaçáo 
/ntens/va.

ne importada de Botswana.
A pecuária arrasou a outrora exube­

rante fauna selvagem do país. Para 
cumprir as exigências sanitárias da 
CEE de eliminação de doenças "no  
pasto e na comida" do gado, suposta­
mente transmitidas por animais selva­
gens, o governo de Botswana levantou 
13 mil km de cordão sanitário — cer­
cas de arame que atravessam o país 
de sul a norte, para separar gnus, antí­
lopes, búfalos etc., do gado. Centenas 
de milhares de animais expropriados 
de suas fontes de água e pastagem e 
desviados de suas rotas migratórias 
morreram nos últimos anos, muitos sim­
plesmente colidindo com a cerca. Os 
povos bosquímanos da região, que de­
pendem da caça, também estão com 
a sua sobrevivência ameaçada pelo pro­
jeto sustentado por grandes empresas 
exportadoras.

indonésia — Na Indonésia, com o 
apoio financeiro do Banco Mundial,

Bankro lling Disasters
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Aio passado, os 
animais selvagens de 

Botswana migravam em 
busca de água. Hoje, cer­

cas de arame conduzem as 
manadas ao seco Lago Xau, 

provocando uma intensa morta- 
iidade de animais. A água 

desviada para a mineragáo de 
diamante poderia saivar mui­

tos, mas á remoção das cercas 
é a verdadeira soiucáo.

está em curso um dos maiores planos 
de transmigração da história. Até 1990 
o governo pretende transferir 3 milhões 
de pessoas das populosas e férteis ilhas 
de Bali e Java para as frágeis ilhas tro­
picais de Kalimantam (Bornéu), Sula- 
wesi e Irian Jaya (Papua Ocidental). 
Mais de 500 mil já foram, através de 
pontes aéreas ou transporte marítimo. 
Até 1998 a população papua de Irian 
Jaya virará minoria em seu próprio ter­
ritório. Movimentos guerrilheiros resis­
tem, armados, à invasão.

Na primeira fase do plano, a explo­
ração agrícola das florestas tropicais 
deu resultados desastrosos — similares 
aos registrados pelo Polonoroeste, em 
Rondônia. As plantações de cultivos 
alimentares esgotaram-se depois de 
duas ou três colheitas, induzindo o 
Banco a deslocar seus financiamentos 
para a indústria agroflorestal, princi­
palmente para plantações de seringuei­
ra (borracha) e extração de óleo de 
palmito. Amplas áreas de floresta vêm 
sendo desmatadas para abrigar planta­
ções extensivas. Organizações não-go- 
vernamentais da Indonésia estimam 
que o Banco e as companhias privadas 
já  são responsáveis pela conversão de 
800 mil hectares de floresta úmida em 
monoculturas para exportação.

Milhares de camponeses abandona­
ram estilos de vida e modos de produ­
ção tradicionais para serem integrados 
aos instáveis e deprimidos mercados in­
ternacionais da borracha e do óleo de 
palmito. Em 1986, o governo da Indo­
nésia respondeu a pressões e criticas 
criando novas leis ambientais, entre 
elas a elaboração de Relatórios de Im­
pacto Ambiental (Rima) para os proje­
tos de colonização. Por força de pres­
sões similares, o Brasil fez a mesma 
coisa, no mesmo ano. Nos dois países, 
entretanto, a legislação parece não fa­
zer diferença — quando não é ignora­
da, cumpre uma função figurativa, in­
capaz de se impor à lógica da rentabili­
dade econômica a curto prazo.

índia — Na índia, o Banco Mun­
dial forneceu 450 milhões de dólares 
para a construção da represa de Sar- 
dar Sarovar, primeira obra de um gi­
gantesco projeto de desenvolvimento 
que prevê, nos próximos cinqüenta 
anos, ao longo do vale do rio Narma- 
da, a construção de trinta grandes re­
presas, 135 de tamanho médio e mais 
de 3 mil pequenas para fornecer ener­
gia elétrica e irrigação para quatro esta­
dos: Gujurat, Maharashtra, Madhya 
Pradesh e Rajastan. O plano inteiro im­
plica a remoção de mais de 1,5 milhão 
de pessoas, a maioria de origens tri­
bais ou de minorias étnicas.
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O projeto desperta grande contro­
vérsia potítica na índia. Numerosas or­
ganizações não-governamentais pressio­
nam o governo. O Banco Mundia) libe- 
rou o empréstimo para Sardar Sarovar 
antes que o Departamento de Meio Am­
biente e Fiorestas indiano desse sua 
aprovação ao projeto. Em junho de 
1987, sob grande pressão interna, o 
Departamento concedeu a aprovação, 
embora a conclusão dos estudos e le­
vantamento esteja previsto para 1989. 
Sardar Samovar implica a remoção 
de 289 vilas e o deslocamento de 80 
mil pessoas de suas terras. As organiza­
ções não-governamentais criticam os 
planos de reassentamento e indeniza­
ção. O Banco Mundial, entretanto, se 
prepara para aprovar um empréstimo 
de mais de 350 milhões de dólares pa­
ra a construção da segunda represa 
— Narmada Sagar — apesar da insatis­
fação e da mobilização popular na região.

Sudão — No Sudão, o Banco Mun­
dial emprestou, em dezembro de 1989, 
50 milhões de dólares para o governo 
comprar agrotóxicos para a monocultu­
ra de algodão. A assistência internacio­
nal à política agrícola do Sudão virou 
um evento anual. Em 1982/83, a aju­
da externa pagou 29% dos agrotóxicos 
usados no país; em 1984/85, 75%; e 
em 1985/86, 100%. O Banco Mundial, 
a Alemanha, a Inglaterra e a Itália ga­
rantem doses cada vez maiores.

Os 2 milhões de acres cultivados 
na região de Gezira estão infestados 
por pestes cada vez mais resistentes 
aos agrotóxicos. Especialistas susten­
tam que as piantações estão à beira 
do colapso. Estuda-se a implantação 
do /n regra fed Pesf Management, méto­
do que implica a desistência da erradi­
cação das pestes e sua manutenção 
em níveis suportáveis através de meios 
biológicos e culturais. A monocultura 
do algodão do Sudão está de meios 
biológicos e culturais. A monocultura 
do algodão do Sudão está próxima de 
atingir o ponto onde os custos de pro­
dução, especialmente o dos investimen­
tos em pesticidas, ultrapassará o valor 
das vendas. Se isso acontecer, haverá 
um desastre econômico. O país é o 
maior da África, possui amplos recur­
sos naturais e uma pequena população 
(22 milhões). Pode ser o celeiro do con­
tinente. Mas apesar do potencial, sofre 
de fome e epidemias, depende cada 
vez mais da importação de trigo e tem 
os piores problemas agrícolas do conti­
nente. O Banco Mundial, entretanto, 
prefere expandir a monocultura do al­
godão para exportação.

Bankro lling Disasters
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BerHm/Ecofogia

MORATORIA PARA 
0  MEIO AMBIENTE

Durante três dias os participantes da Conferência Civil 

internacionai ouviram os depoimentos de índios, camponeses, 

ecoiogistas e pequenos produtores rurais sobre o impacto 

ambiental dos projetos financiados peio Banco Mundial. Diante 

da preocupante deterioração do níve) de vida e do meio ambiente, 

a Conferência aprovou, entre outras coisas, um pedido de 

suspensão de todos os empréstimos que afetam as cuituras 

e os modos de vida tradicionais

—̂  e 22 a 24 de setembro do cor- 
H rente ano, mais de quinhentos 

participantes de cerca de 150 
organizações do meio ambiente, direi­
tos humanos e outras entidades não-go- 
vernamentais de todo o mundo reuni­
ram-se em Berlim para o Congresso 
Civil Internacional sobre o Banco Mun­
dial, Meio Ambiente e Povos Indígenas.

Eles examinaram, com grande preo­
cupação, a dramática deterioração da 
situação ecológica e social na maior 
parte dos paises do Terceiro Mundo. 
Uma destruição sem precedentes de 
ecossistemas, causada por grandes pro­
jetos financiados pelo Banco Mundial 
e outras agências de financiamento, 
foi narrada por índios, camponeses e 
pequenos produtores rurais.

Reafirmamos a Declaração Conjun­
ta das Organizações de Cidadãos e Não- 
governamentais, na reunião anual do 
ano passado do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional, inclu­
sive as quinze reformas recomendadas, 
que forma anexadas. Houve muito pou­
co avanço por parte do Banco Mundial 
na resposta a essas recomendações.

É imperativo que o Banco Mundial 
adote procedimentos para que as orga­
nizações não-governamentais recebam 
o status de observadores oficiais den­
tro do Banco, com o direito de assistir 
a todas as reuniões do Banco, inclusi­
ve ás da Diretoria.

A ordem econômica vigente tem em­
pobrecido um número crescente de pes­
soas, que estão famintas, sem lar e 
não recebem educação primária. Alia­
da à crescente destruição dos sistemas 
de sustentação da vida sobre a Terra 
e a demanda cada vez maior de recur­
sos naturais, a situação global tem-se 
deteriorado de forma alarmante.

O Banco Mundial vem tentando res­
ponder às numerosas críticas recebidas 
da comunidade internacional do meio 
ambiente. Foi aberto um escritório pa­
ra o meio ambiente. É política do Ban­
co Mundial avaliar os impactos dos 
projetos individuais e preparar docu­
mentos sobre temas do meio ambien­
te para países em desenvolvimento. Es­
te é um passo importante para a incor­
poração de preocupações ecológicas 
em procedimentos para empréstimos. 
No entanto, essa politica não tem si­
do implementada adequadamente. São 
feitos estudos de caso mas sem influên­
cia significativa na política de financia­
mento. No Banco Mundial não há
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um número suficiente de especiaiistas 
em meio ambiente, conservação e po­
vos indígenas para executar as poiiti- 
cas atuais e os compromissos nessas áreas.

Não se observa uma vontade de fa­
zer reformas básicas através das recen­
tes dedarações sobre a poiítica adota­
da e das decisões sobre empréstimos 
pubiicadas peio Banco Mundial e pe­
io FMi. Se não forem tomadas outras 
providências, a situação sociai e ambien­
tai em quase todo o mundo vai piorar 
drasticamente. No hemisfério sui, as 
muiheres e os povos indígenas encon- 
tram-se especiaimente ameaçados.

Por isso exigimos:
1. Os termos de comércio para as 

exportações dos países em desenvoivi- 
mento devem ser modificados;

2. Os padrões de consumo que ie- 
vam à destruição da ecoiogia devem 
ser revertidos;

3. As dívidas originadas de emprés­
timos para projetos ecoiogicamente 
destrutivos devem ser imediatamente 
canceiadas;

4. A carga do serviço da dívida de­
ve ser significativamente reduzida a 
curto prazo, à espera de uma soiução 
definitiva, que inciua medidas de salva­
guarda ao meio ambiente. O perdão 
da dívida deve estar iigado a obriga­
ções administrativas de cuidar dos re­
cursos naturais e humanos no mundo 
todo, inciusive o reconhecimento do 
papei chave dos povos indígenas na 
conservação dos ecossistemas vitais. 
Um mecanismo que deve ser considera­
do é um fundo de desenvoivimento 
no quai os pagamentos da dívida, fei­
tos em moeda do país, sejam adminis­
trados por organizações não-governa- 
mentais e dos povos indígenas;

5. O iucro e a taxa de retorno não 
devem ser os principais determinantes 
dos empréstimos do Banco Mundiai. 
Todos os projetos financiados por cré­
ditos internacionais devem ser investi­
gados quanto ao seu impacto ambien­
ta! e sociai. Essa avaiiação deve ser 
conduzida principaimente por pessoas 
da região, seus representantes e organi­
zações de cidadãos, bem como especia­
iistas em que eies confiem. Esse exa­
me deve ser baseado em todas as infor­
mações reievantes sobre os projetos. 
Esse processo exige acesso a todas as 
informações, transparência, abertura 
para o púbiico bem como democracia 
na gestão do Banco Mundiai e do 
FMI. O acesso do púbiico a informa­
ções sobre projetos financiados a nívei 
internacionai é um direito essenciai. 
Representantes de todas as nações no 
Banco devem ser responsabiiizados pe­
rante seus próprios cidadãos e os regis­

tros de seus votos devem ser divuigados;
6. Em vez de financiar projetos que 

perturbem o equiiíbrio humano, cuitu- 
rai, sociai e ambientai nos países em de­
senvoivimento, deve-se apoiar os proje­
tos surgidos de movimentos popuiares, 
que reaimente respondem às necessida­
des da popuiação tocai. Deve-se dar 
prioridade a projetos em pequena esca- 
ia e tecnoiogias adequadas. As econo­
mias regionais devem ser baseadas nas 
necessidades da popuiação iocai e não 
numa economia orientada para a expor­
tação. A cooperação entre as organiza­
ções voiuntárias e popuiares no Sui e 
no Norte é essenciai. Devem ser esta­
belecidos mecanismos adequados para 
possibilitar às popuiações dos países 
que recebem ajuda uma participação ati­
va e totai em todos os processos dè to­
mada de decisões que afetem seu meio 
ambiente, economia e estiio de vida;

7. Em vez do ajustamento estrutu­
rai ao mercado mundiai, a proteção à 
biosfera e a sobrevivência da humani­
dade é que devem se tornar os princí­
pios básicos para orientar os emprésti­
mos do Banco;

8. Deve-se dar ênfase especiai a:
a) Produção de aiimentos ecoiogica­

mente viávei para consumo iocai em 
terras cuitiváveis existentes, acompa­
nhada por programas adequados de re­
forma agrária;

b) Papei chave das muiheres na pro­
dução de aiimentos, combustíveis e fer-

tiiizantes e na proteção do meio ambiente;
c) Pianejamento famiiiar.
d) Conservação das fiorestas e refio- 

restamento com espécies nativas, prin­
cipaimente através de microprojetos 
de movimentos popuiares;

e) Programas de recuperação e con­
servação do soio e antidesertificação;

f) Saivaguarda da diversidade genética;
g) Emprego de métodos de contro- 

ie integrados de pesticidas e redução 
do uso de fertiiizantes químicos;

h) Proteção da terra e dos direitos 
cuiturais dos povos indígenas.

9. Deve haver uma moratória nos 
investimentos em novos projetos para 
grandes represas, um grande aumento 
nos empréstimos para eficiência no uso 
finai da energia e sua conservação;

10. Deve haver uma moratória em 
todos os empréstimos que poderão de­
gradar a vida seivagem e destruir cuitu- 
ras e modos de vida tradicionais;

11. O Banco Mundiai deve encon­
trar meios para auxiiiar os pequenos 
produtores rurais, camponeses, criado­
res de gado e coionos a recuperar ter­
ras degradadas, particuiarmente nas 
áreas da fioresta tropicai, utiiizando 
técnicas orgânicas de regeneração que 
permitam o uso continuado da terra;

i2) Todos os que se manifestam so­
bre os perigos ecoiógicos e sociais não 
devem ser tratados como criminosos 
e sim iouvados por seus esforços em 
proi da humanidade.

Todos os que se manifestam sobre os perigos ecoiógicos 
e sociais não devem ser tratados como criminosos e sim 
iouvados por seus esforços em proi da humanidade
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Bertim/Contracongresso

A D ESO RD EM  ECO N O M ICA  
INTERNACIO NAL
Economistas, poiíticos, sindicaüstas e personatidades de várias partes do 
mundo debateram, em Beriim, nos dias 23 e 24 de setembro, os grandes 
temas da ordem econômica internacionat e a crise da divida externa. A 
probtemática não foi vista na perspectiva dos banqueiros internacionais, nem 
dos governos dos países ricos ou dos grupos com eies comprometidos. 
Partiu-se do reverso da história, daqueies miihões que sofrem, de forma aguda 
e dramática, os efeitos da poiitica recessiva desses organismos internacionais. 
Organizado por dezenas de instituições internacionais e de vários matizes 
poiíticos, o Contracongresso reuniu mais de 4 mii pessoas e teve uma grande 
repercussão, a ponto de infiuenciar os debates da reunião do Banco Mundiai 
e do FMi. A seguir, um resumo da.deciaração finai do encontro.
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— — á vários anos que os paises devedores do Terceiro 
Mundo têm sido sujeitos à administração da crise 

H H pelas instituições financeiras internacionais do 
FMI e do Banco Mundial. Em cooperação com os bancos 
e os governos dos países credores, eles têm tentado resol­
ver a crise da dívida em benefício destes últimos. Seu maior 
interesse é o sistema de crédito internacional e os lucros a 
longo prazo dos bancos credores. Sua preocupação é a cri­
se monetária e o perigo que representam para o capitalis­
mo internacional as repetidas crises financeiras e a recusa 
dos países devedores em pagar.

A crise do Terceiro Mundo é parte de uma ordem eco­
nômica que há séculos se tem caracterizado pela predomi­
nância dos países industrializados de hoje e a sistemática 
exploração das colônias ou dos paises em desenvolvimen­
to. Cancelar a dívida externa simplesmente não mudará es­
sas estruturas. Tirar a carga da dívida dos ombros dos paí­
ses do Terceiro Mundo, entretanto, é um pré-requisito vi­
tal para a solução de problemas sociais e econômicos, pa­
ra a busca tão protelada de novos caminhos autodetermi­
nados para o desenvolvimento. Se suas dividas externas 
não forem canceladas, os movimentos de oposição no Ter­
ceiro Mundo não terão espaço para agir. Portanto, apoia­
mos explicitamente a solicitação de um cancelamento ime­
diato e extensivo da divida externa, tal como pedem os 
países mais afetados pela crise.

Uma nova ordem econômica

Além do cancelamento da dívida, devem ser feitas alte­
rações extensivas. Mudanças na divisão internacional do 
trabalho, nas relações internacionais e de poder são essen­
ciais, se quisermos encontrar uma solução duradoura pa­
ra a crise da divida externa e uma saída do circulo vicio­
so de dependência e pobreza no Terceiro Mundo. Também 
apelamos para uma mudança nas relações internas de po­
der e de exploração, contra as quais o povo se revolta e 
que, por sua vez, são mantidas pelas estruturas de nossa 
ordem econômica capitalista internacional e as políticas 
geoestratégicas dos países industrializados.

— Propomos a solidariedade internacional dos povos 
e de seus movimentos contra a lógica assassina do merca­
do mundial, contra o princípio da maximização do lucro 
e contra o poder das companhias multinacionais, bancos 
e governos ditatoriais. Somente dentro da moldura de rela­
ções econômicas não-hierarquizadas, que levem em conta 
as necessidades de desenvolvimento de todos os países, po­
dem ser praticados os direitos humanos, inclusive os direi­
tos econômicos e sociais e o direito ao desenvolvimento.

— A soberania política e econômica das nações em de­
senvolvimento tem de se tornar uma realidade. Sua depen­
dência do mercado mundial, das companhias e bancos 
transnacionais, das organizações financeiras internacionais 
e dos governos ocidentais devem terminar. Isso inclui, par­
ticularmente, o controle sobre seus recursos naturais, o di­
reito de expropriar companhias transnacionais de acordo 
com as leis do país e de procurar seu próprio caminho pa­
ra o desenvolvimento.

— Uma das mais importantes bases das estruturas de 
exploração do mercado mundial capitalista é a subjugação 
das mulheres, a desvalorização de seu trabalho e de seus 
corpos. Elas são domesticadas e manipuladas como recur­
sos exploráveis. Portanto, a luta contra a lógica do merca­
do mundial implica em que as mulheres retomem o contro­
le de sua vida, seu trabalho e seu corpo e superem as divi­

sões do trabalho baseadas no sexo, que se fundamentam 
na sistemática desvalorização do trabalho da mulher.

— Uma nova ordem econômica deve trazer e promover 
alternativas à exploração sistemática da natureza. Novas 
estruturas de produção e consumo internacional devem ser 
desenvolvidas e baseadas numa nova relação não-explora­
dora entre a humanidade e a natureza.

Todas essas questões precisam ser totalmente discuti­
das. Uma nova ordem econômica, entretanto, não pode 
ser criada no vácuo nem ser deixada à boa vontade dos go­
vernos. Sua futura estrutura dependerá da luta dos povos 
e de seus movimentos. Mas uma coisa é certa: ela só po­
de ser realizada se as relações internacionais forem total 
e radicalmente democratizadas e se superarmos a dinâmi­
ca destrutiva que o mercado mundial adquiriu e que leva 
à fome, à destruição da natureza, ao armamento excessi­
vo e à guerra.

Nossa resistência, nossa soiidariedade

Nossa solidariedade com os movimentos de libertação 
do Terceiro Mundo tem de ser posta em prática política 
em vários níveis: devemos promover novos métodos de 
produção e estilos de vida e buscar a solidariedade e uma 
nova relação não-exploradora com a natureza; as mulhe­
res devem lutar contra a perda de poder e de dignidade 
que tem sido provocada por estruturas patriarcais; temos 
de questionar nossos padrões de consumo e nosso estilo 
de vida; continuaremos e intensificaremos nossa solidarie­
dade politica e material com movimentos sociais, políticos 
e de libertação no Terceiro Mundo.

Nós, participantes do Contracongresso Internacional, 
por ocasião da reunião do FMÍ e do Banco Mundial em 
Berlim Ocidental, apelamos para a continuação de nossa 
nascente cooperação. Façamos uso dessa oportunidade pa­
ra desenvolver um novo movimento internacionalista.

A dinâmica do Contracongresso

O Contracongresso foi dividido em fóruns que debate­
ram as seguintes questões:

1. O atual sistema econômico mundial: estrutura e ato­
res — o papel dos bancos e das multinacionais.

2. O papel do FMI e do Banco Mundial: o direciona­
mento politico no sistema econômico mundial.

3. A segurança militar dominante no sistema econômi­
co mundial.

4. As consequências sociais do direcionamento da crise.
5. Política energética mundial e a sua relação com o 

Banco Mundial: a política ecológica do FMI e do Banco 
Mundial.

Depois de intensa discussão, onde a participação de eco­
nomistas e sindicalistas foi muito significativa, passou-se 
para uma nova etapa dos trabalhos, na linha das perspec­
tivas. Os fóruns enfocaram principalmente:

1. Perspectivas para uma nova ordem econômica mundial.
2. FMI e Banco Mundial: desativar ou reformar?
3. Conceituação a respeito da eliminação parcial ou glo­

bal da dívida.
4. Resistência e estratégia de liberação nos movimentos 

sociais do Terceiro Mundo e nos países industrializados.
5. Experiências de políticas econômicas alternativas 

em importantes países industrializados — consequências 
para o Terceiro Mundo.
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O FMI e o Banco Mundial foram condenados, 

em Berlim, pelo Tribunal Permanente dos Povos 

(antigo Bertrand Russel). As nações subdesenvolvidas 

não suportam mais a política recessiva imposta 

pelos organismos financeiros mundiais e pedem 

uma nova ordem econômica internacional

TRIBUNAL DA DIGNIDADE
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— existência de um direito internacionai que, em 
tese, reguia as relações entre os países do mun- 

* *  do esbarra em contradições quase nunca contem­
pladas em lei. Como por exemplo, julgar mecanismos 
econômicos que levam um ou um grupo de paises a ser 
dependente de outro? Ou ainda, como interferir em si­
tuações de violação dos direitos humanos? Dessas ques­
tões fundamentais nasce o direito dos povos que, sem 
estabelecer regras ditadas pelos Estados, incorpora as 
reivindicações e exigências das nações, especialmente 
as mais oprimidas. É um direito que nasce dos fatos, 
do exame da realidade confrontado com o mais elemen­
tar princípio dos povos: a auto determinação.

O Tribunal Permanente dos Povos, organizado pe­
la Fundação Internacional Lelio Basso e a Liga Interna­
cional pelos Direitos e Libertação dos Povos, é uma 
instância que dá corpo a esse direito em formação. Sua 
missão é promover o respeito universal aos direitos fun­
damentais dos povos, das minorias e dos individuos 
examinando as causas das violações desses direitos e de­
nunciando seus infratores à opinião pública mundial. 
A sentença emitida pelo Tribunal é simbólica, ou seja, 
não tem poder de aplicabilidade sobre Estados, gover­
nos ou instituições, objetos de seu julgamento. Mas, 
ao recolher os princípios da consciência juridica univer­
sal, como a Declaração Universal dos Direitos Hum a­
nos, o convênio internacional para a prevenção e repres­
são do genocídio e as resoluções para uma Nova Ordem 
Econômica Internacional, o Tribunal Permanente dos 
Povos transforma-se num poderoso instrumento de or­
dem moral.

Foi isto que ocorreu de 26 a 29 de setembro, em Ber­
lim, com a realização de mais um a sessão do Tribunal 
que julgou a política dos organismos financeiros inter­
nacionais. Organizado paralelamente à reunião anual 
do Fundo M onetário Internacional e do Banco Mun­
dial, que trouxe à cidade alemã os maiores banqueiros 
do mundo, o Tribunal, por sua força ética, tornou-se 
um acontecimento impressionante. O júri, formado 
por respeitáveis personalidades de diversos países, ou­
viu os economistas, cientistas sociais e políticos, a defe­
sa do FMI e do Banco Mundial feita pelo economista 
norte-americano Robert Triffin e, finalmente, apresen­
tou seu veredito unânime: não é mais possível suportar 
a atual ordem econômica e política recessiva, que preju­
dica os países pobres e favorece as nações mais desenvolvidas.

A Organização das Nações Unidas tem reiterado a 
necessidade de se criar um código de crimes contra a 
paz e a segurança da humanidade através de um a juris­
dição permanente. Isto não passa ainda de intenção e 
reforça o caráter de um tribunal de opinião que não es­
tá identificado como um órgão instituído pelos Estados 
em função do direito internacional vigente. Ao aplicar 
outras regras do direito, principalmente no que diz res­
peito à análise das causas da violência, da fome e da 
miséria, o Tribunal suplanta os Estados que não coinci­
dem com as aspirações de seus povos e lança, no limiar 
do século 21, as luzes para a conformação de uma no­
va consciência internacional que respeite a autodetermi­
nação e soberania das nações.

A missão do Tribunaf é promover o respeiío 
umversai aos direitos íujidameotais dos 
povos, das minorias e dos individuos, 
examinando as causas das vioiações desses 
direitos e denunciando seus infratores

O Tribunal Permanente dos Povos teve a participa­
ção de personalidades de vários países. A abertura, no 
dia 26 de setembro, foi feita pelo prêmio Nobel da 
Paz, Adolfo Perez Esquivei. Os efeitos da política dos 
organismos financeiros na América Latina foram apre­
sentados por Xabier Gorostiaga (Nicarágua), Jabier Mu- 
jica Petit (Peru), Ricardo Perez (Argentina), David Ab- 
dulah (Trinidad-Tobago) e Jorge Valiente Guilpidor (in­
dígenas latino-americanos). O Brasil esteve representa­
do por Aloizio Mercadante Oliva, Paulo Schilling e An­
gelo Pansa. O ex-ministro Dilson Funaro, convidado 
para abordar a questão da dívida externa, não compareceu.

Ainda como "vítim as" — no caso, os países subde­
senvolvidos — falaram representantes do Zimbabwe,
Tanzânia, Libéria, Zâmbia, Irlanda, Hungria e Filipi­
nas. As mulheres e a natureza também foram temas 
de apreciação e discussão.

O corpo de jurados foi integrado por quinze perso­
nalidades, entre elas o escritor uruguaio Eduardo Galea- 
no, o ex-arcebispo de Cuernavaca, Sérgio Mendez Ar- 
ceo, e o ativista dos direitos humanos Adolfo Perez 
Esquivei.

Quem faz o tribuna!
O italiano Lelio Basso dedicou boa parte de sua vida à defesa dos 

direitos dos povos, mas não chegou a ver a concretização de seu 
maior sonho: o Tribunal Permanente dos Povos, lançado oficiatmen- 
te em 24 de junho de 1979, em Bolonha, Itália.

O júri do Tribunal é composto atualmente por 61 membros, no­
meados pelo conselho da Fundação Internacional Lelio Basso. São 
pessoas que gozam de uma reputação moral indiscutível, tanto no 
campo jurídico como nas áreas científica, artística, religiosa e políti­
ca. Dois brasileiros, o governador Miguel Arraes e o pedagogo Pau­
lo Freire, fazem parte do júri, que tem um mandato de três anos. 
Seu atual presidente é o jurista François Rigaux, da Bélgica.

Todas as fontes legais e o material reunido para ditar as senten­
ças são conservados pelo Centro sobre o Direito dos Povos, manti­
do pela Fundação. As sentenças são enviadas às principais instâncias 
internacionais, como a Sub-comissão de Direitos Humanos da ONU. 
Através de suas organizações, os povos em luta assumem as resolu­
ções do Tribunal que servem como um instrumento político para sua 
afirmação na comunidade internacional.

Desde 1979, o Tribunal já emitiu sentenças sobre os seguintes ca­
sos: Saara Ocidental (novembro/79), Argentina (maio/80), Eritréia 
(maio/80), Filipinas e o povo Bangsa-Moro (outubro/80), El Salva­
dor (fevereiro/81), Afeganistão, primeiro capitulo (maio/81), Timor 
Oriental (junho/81), Zaire (setembro/82), Afeganistão, segundo capí­
tulo (dezembro/82), Guatemala (janeiro/83).

TEMPO E PRESENÇA * NOVEMBRO 88 * 33



M
ic
ha
e)
 S
ch
w
ar
tz
ko
pf
i

Berüm/Tribuna)

JULGAMENTO ECONDENACAO 
DO PODEROSO CAVALEIRO 
DOM DINHEIRO
Eduardo Gateano

)es têm mais poder que os reis 
e os marechais e o próprio Pa- 
pa de Roma. Honoráveis filan- 

tropos, praticam a religião monetaris- 
ta, que adora o consumo no mais al­
to dos seus altares. Nunca sujam as 
mãos. Não matam ninguém: limitam- 
se a aplaudir o espetáculo. Suas impo­
sições chamam-se recomendações. De­
nominam as atas de rendição de cartas 
de intenção. Sempre que dizem "esta­
bilizar", querem dizer: derrubar. Cha­
mam a fome de austeridade e de coo­
peração a ajuda que a corda presta 
ao pescoço.

Os grandes banqueiros e os maiores 
tecnocratas do mundo reuniram-se 
em Berlim no final de setembro. Imen­
sas manifestações de protesto sucede­
ram-se, dia após dia, enquanto era rea­

lizada a assembléia do Fundo Monetá­
rio Internacional e do Banco Mundial. 
Contra o terrorismo do dinheiro res­
soaram os tambores da indignação po­
pular, atormentando ouvidos mais acos­
tumados com as ladainhas dos mendi­
gos de colarinho e gravata.

Paralelamente, na universidade, reu- 
niu-se um tribunal simbólico, integra­
do pelos prêmios Nobel Adolfo Pérez 
Esquivei e George Wald, bem como 
por vários juristas, homens de ciência, 
artistas, políticos, ecologistas e ativis­
tas dos direitos humanos. Perante eles, 
perante nós, prestaram testemunho as 
vítimas dos banqueiros, que vieram 
de diversos países do Terceiro Mundo. 
Suas denúncias não foram em vão. 
As vítimas:

Quanto mais pagam, mais devem.

Quanto mais recebem, menos têm.
Quanto mais vendem, menos cobram.
Precisam trabalhar cada vez mais 

para ganhar cada vez menos.
Necessitam cada vez mais produtos 

próprios para receber cada vez menos 
produtos alheios.

Uma avó desalmada
O bispo Eamonn Casey nos contou 

que na Irlanda a atual crise financei­
ra empobrece os pobres e castiga a saú­
de pública, a educação pública e < 
serviços sociais, e Andréa Szegõ, c 
Academia de Ciências da Hungri: 
nos disse que os paises do leste da Et 
ropa não estão a salvo da armadill 
da dívida. Ela advertiu-nos sobre o p< 
rigo da desestabilização política no le
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te e referiu-se a um possivei "socialis­
mo prisioneiro" da jaula do Fundo 
Monetário.

Os países subdesenvolvidos, histori­
camente atropelados pelo desenvolvi­
mento dos desenvolvidos, foram conde­
nados à escravidão por dividas. Nos 
mesmos, a policia financeira internacio­
nal vigia e manda: estabelece geralmen­
te o nível dos salários e dos gastos pú­
blicos, os investimentos e os desinvesti­
mentos, os juros, as taxas alfandegá­
rias, os impostos internos e todo o res­
to, com exceção da hora de saída do 
sol e da frequência das chuvas.

Os traficantes vendem a droga, po­
rém não a consomem. Os países ricos, 
que impõem aos pobres a liberdade 
de mercado, praticam o mais rigoro­
so protecionismo. Os Estados Unidos 
são o país que mais deve no mundo. 
Sua dívida externa equivale praticamen­
te à de toda a América Latina. Mas 
eles não aplicam a receita do FMI pe­
la simples razão de que o FMI, como 
o Banco Mundial, lhes pertence: pos­
suem 20% dos votos, e isso equivale 
ao direito de veto. Como diz uma ve­
lha e certeira piada, nos Estados Uni­
dos não há golpes militares porque lá 
não há embaixada dos Estados Unidos.

A febre guerreira do presidente Rea- 
gan empobreceu muita gente naquele 
pais, mas apesar disso uma operária 
de uma fábrica de Chicago ainda ga­
nha em uma hora o que uma cozinhei­
ra de Lima ganha em um mês.

Que aconteceria se o FMI aconse­
lhasse apertar o cinto? André Gunder 
Frank nos respondeu: "O  Congresso 
dos Estados Unidos rejeitaria em altos 
brados esta inaceitável violação de so­
berania".

"A  dívida externa é um assunto 
de soberania", nos disse o economis­
ta filipino Manuel Montes, falando

de um pais que destina cerca de meta­
de das exportações ao pagamento dos 
juros da fortuna levada pelo ditador 
Marcos.

O governo democrático da Argenti­
na, que herdou da ditadura militar 
uma dívida multiplicada por seis, discu­
te o orçamento nacional com o Fun­
do Monetário, em Washington, antes 
de submetê-lo ao poder legislativo em 
Buenos Aires. Alfredo Eric Calcagno 
denuncia também que nos atuais con­
tratos de dívida a Argentina renuncia 
explicitamente à sua imunidade de Es­
tado soberano, consagra a usura e dá 
de presente 700 milhões de dólares de 
impostos anuais. Em Berlim, ante o 
tribunal, Calcagno se perguntou até 
quando a cândida Erêndira continua­
rá obedecendo a sua avó desalmada.

A liberdade do dinheiro
"Ensinam-nos que não podemos 

ser donos do nosso destino", nos ex­
plicou David Abdulah, sindicalista de 
Trinidad e Tobago: "Assim, os países 
ricos podem exportar tranqüilamente 
a sua crise e financiar sua moderniza-

Os projefos para o fomenío 
das exportações do Brasd estão 
arrasando a /7oresta.amazôntea. 
Segando o padre Ângeto Panza, 
que vive na região, en? 79,97 
as n?uitinacionais ocuparam 
um espaço equivaienfe ao território 
da AiemanAa Federai
ção. A dívida externa está financian­
do a segunda revolução industrial do 
Ocidente".

Togba Nah Tipoteh foi ministro 
da Libéria e presidente do grupo africa­
no de governadores do Fundo Monetá­
rio e do Banco Mundial. "É  o novo co­
lonialismo", nos disse. "Em que con­
siste sua política no meu pats? Consis­
te em reduzir os custos de produção 
das empresas multinacionais e em au­
mentar suas taxas de lucro". O ex-mi- 
nistro do Planejamento da Tanzânia,
Abdulrahman Babu, nos disse que es­
sa política implica em crimes "piores 
que o do colonialismo". Os técnicos 
do seu país estimam em 100 milhões 
de dólares por dia a contribuição da 
África, por diversas vias, para a pros­
peridade do Ocidente.

No Peru, o desafio do presidente 
Alan Garcia não passou de retórica, e 
hoje em dia ele está aplicando a devas­
tadora fórmula de estabilização do 
FMI. Em sua exposição, Javier Muji- 
ca, assessor dos sindicatos peruanos, 
afirmou que aos organismos financei­
ros internacionais deveria ser aplicada 
a norma jurídica internacional que de-
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O econojnisfa Aíoíz/o Mercadaníe 
observou que o Brash é o quarfo 
exportador muncfia/ de a/iiueutos, 
mas dois de cada três brasiieiros 

comem menos do que o 
necessário. O desenvoivimento 

para tora mente suas contradições  ̂
no íeticbismo dos números ^

fine e condena o genocídio.
Todos pagam o que poucos gastam. 

Para poucos, a festa. Para todos os de­
mais, os pratos quebrados. Privatizam- 
se os iucros, sociaiizam-se as falências.
O povo financia a repressão que o cas­
tiga e o esbanjamento que o trai. Os 
empréstimos internacionais convertem- 
se em dívida externa dos países e em 
fuga de capitais dos donos dos paises: 
milionários latino-americanos, por exem­
plo, cuja capacidade de desperdício 
provoca complexos de inferioridade in­
curáveis nos xeques árabes; ou ditado­
res de qualquer lugar.

A banca internacional preocupa-se 
com a liberdade do dinheiro, não com 
a liberdade das pessoas. Quando se re­
fere ao general Pinochet, o Financial 
Times tem dificuldade para dissimular 
o seu orgulho. A Declaração Univer­
sal dos Direitos Humanos está fazen­
do quarenta anos, e seria bom recor­
dar esse aniversário àqueles que recom­
pensam os golpes de Estado proporcio­
nando uma volumosa quantia de dóla­
res aos generais que abaterão os cus­
tos de produção mediante a baixa vio­
lenta dos salários dos operários. Nume­
rosas declarações de amor e importan­
tes empréstimos receberam as ditadu­
ras militares da Argentina, Chile e Uru­
guai, que assim multiplicaram a dívi-

O economista Pauio Scbiiimg 
citou as artes maiabaristicas 
dos banqueiros e descreveu 

um tipico paraiso /iscai, as iibas 
Cayman, no mar do Caribe, 
de apenas 2 i mii habitantes, 

onde operam Í7,3 mii empresas  ̂
financeiras muitinacionais á=

da externa dos seus respectivos países. 
Trinta vezes cresceu a dívida externa 
do Brasil, nos anos da ditadura militar. 
O Banco Mundial e o FMI elogiaram 
entusiasticamente a "política modelo" 
do voraz Marcos, nas Filipinas. No 
Zaire, Mobutu tem recebido tudo o 
que tem pedido, e tem roubado tudo 
o que tem recebido. Dias antes da sua 
fuga, enquanto caíam bombas sobre 
o povo da Nicarágua, Somoza conti­
nuava recebendo dinheiro do Fundo 
Monetário Internacional. Depois, o 
país esvaziado teve de responsabilizar- 
se por esses presentes de despedida e 
pelos muitos empréstimos outorgados 
a Somoza para fazer a guerra contra 
seu pais e roubar o que sobrasse.

Em compensação, agora a Nicará­
gua não recebe um tostão. Para as fi­
nanças mundiais, converteu-se em um 
país pária. O embaixador Carlos Ar- 
güello leu para nós uma carta revelado­
ra. A 30 de janeiro de 1985, o norte- 
americano George Schultz ordenou 
ao mexicano presidente do Banco Inte- 
ramericano de Desenvolvimento que 
cancelasse um crédito já concedido pa­
ra a Nicarágua. O crédito foi cancelado.

Para os governos do Terceiro Mun­
do que querem transformar a realida­
de em vez de administrá-la, não há fun­
dos. Basta recordar aquela frase de

Henry Kissinger, na época de Salvador 
Allende: "Faremos a economia chile­
na gritar de dor".

Fetichismo dos números
Através dos empréstimos, a tecno­

cracia impõe um modelo de desenvol­
vimento alheio às necessidades reais 
de cada país, promovendo o consumo 
artificial e estimulando um modo de 
vida importado, desperdiçando os re­
cursos naturais, idolatrando a moeda 
e desprezando as pessoas e a terra.

Falou Vandana Shiva, e pela sua bo­
ca falou a índia: "O  FMI, o Banco 
Mundial e seu conceito de desenvolvi­
mento violaram a minha integridade. 
Eles transformaram o desenvolvimen­
to em uma palavra sagrada, mas em 
nome do mesmo violaram os ciclos e 
as leis da natureza, destruíram bos­
ques e criaram desertos, envenenaram 
meu solo, minha água, meu ar. A me­
dicina de Bretton Woods está matan­
do a índia".

Os projetos para o fomehfò das ex­
portações do Brasil, com financiamen­
to direto ou luz verde destes organis­
mos, estão arrasando a floresta amazô­
nica e exterminando os índios. Segun­
do nos disse o padre Ângelo Pansa, 
que vive na região, no ano passado 
as grandes empresas multinacionais 
ocuparam um espaço que tem o tama­
nho da Alemanha Federal. Sobre o Pa­
raguai, Ana Maria Fernandez nos ofe­
receu um testemunho similar: "O  Ban­
co Mundial está financiando projetos 
de desenvolvimento que implicam em 
etnocídio contra as comunidades indí­
genas..."

Do ponto de vista dominante, desen­
volvimento equivale a exportação, do 
mesmo modo que cultura equivale a im­
portação. De fora, dos grandes cen­
tros metropolitanos, vêm, a preços al­
tíssimos, as idéias e os simbolos que 
são prestígio e poder, enquanto no 
mercado mundial vendem-se produtos 
baratos e braços baratos. O africano 
Abdulrahman Babu nos contou que a 
Etiópia, onde um milhão de pessoas 
morreu de fome, está vendendo carne 
para a Inglaterra. O economista Aloi- 
zio Mercadante observou que o Brasil 
é o quarto exportador mundial de ali­
mentos, mas dois de cada três brasilei­
ros comem menos do que o necessário. 
O desenvolvimento, desenvolvimento 
para fora, mente suas ferozes contradi­
ções nos esquemas abstratos e no feti­
chismo dos números. Davison Budhoo, 
que renunciou ao seu alto cargo no 
FMI, salientou os riscos da consagra­
ção de certos índices econômicos, co-
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mo o Produto Nacional Bruto: com re­
lação à popuiação, o PNB da Nigéria 
é quatro vezes maior do que o da Tan­
zânia, mas a Tanzânia tem menos anai- 
fabetismo e menos mortalidade infan­
til do que a Nigéria, e tem maior ex­
pectativa de vida, mais camas de hos­
pital e mais mulheres na universidade.

O sacerdote jesuíta Xabier Gorostia- 
ga chamou a nossa atenção para o fa­
to de que a violenta e desesperada cri­
se da América Central eclodiu numa 
região que, de 1950 a 1978, ostentara 
os índices de crescimento econômico 
mais altos do mundo. Durante esses 
28 anos, a América Central teve, segun­
do as estatísticas, o maior desenvolvi­
mento regional de toda a história eco­
nômica da humanidade. As estatísticas 
passavam muito bem. As pessoas, em 
troca, muito mal.

A ajuda desajuda
Quem trata de doentes, vende o re­

médio. Remédio duvidoso, esta san­
gria que diz curar a anemia. O remé­
dio é outro nome da doença: novos em­
préstimos pagam os velhos emprésti­
mos, e a dívida multiplica-se misterio­
samente. Entre 1973 e 1985, o Brasil 
pagou bem mais do que recebeu, po­
rém em 1985 o Brasil devia nove vezes 
mais do que em 1973. O Citibank, que 
tem 6Vo dos seus investimentos no Bra­
sil, recebe do Brasil 25 Vo dos seus lu­
cros mundiais. Na Argentina e no Mé­
xico, a maior parte da dívida corres­
ponde a um dinheiro que jamais en­
trou nesses países. O dinheiro desvane- 
ceu-se antes de chegar, por arte de má­
gica, pelo caminho. Referindo-se às ar­
tes malabarísticas dos banqueiros, Pau­
lo Schilling nos descreveu um típico pa­
raíso fiscal, as Ilhas Caymán, no mar 
do Caribe, que têm 21 mil habitantes: 
lá operam 17,5 mil empresas financei­
ras multinacionais.

Todos os testemunhos que escuta­
mos em Berlim atribuíram pragas e 
pestes ao Fundo Monetário e ao seu ir­
mão gêmeo, o Banco Mundial: ruína 
da moeda, queda dos salários e do ní­
vel de vida da população, liquidação 
da saúde pública e da educação públi­
ca, destruição da natureza.

Mas os países ricos costumam usar 
o FMI para jogar a pedra e esconder 
a mão, e freqüentemente os governos 
do Terceiro Mundo invocam este satâ­
nico superpai para justificar a sua im­
potência: "O  Fundo não nos permi­
te ..."  Para uns e outros, o FMI ope­
ra como um perfeito álibi.

"Todo o sistema está em processo, 
e não apenas as suas instituições finan­

ceiras", assinalou Yash Tandon, do 
Zimbabwe. Na verdade, o Fundo Mo­
netário e o Banco Mundial são apenas 
engrenagens de um sistema mundial 
de poder. Esse sistema, que está jogan­
do muito perigosamente a roleta rus­
sa da especulação desenfreada, rouba 
com uma mão muito mais do que em­
presta com a outra. No seu relatório 
de 16 de agosto de 1987, o secretário 
geral das Nações Unidas afirma que 
em 1986 os países pobres perderam 
94 milhões de dólares devidos à deterio­
ração dos preços no comércio com os 
países ricos. Os produtos do chama­
do Terceiro Mundo estão recebendo, 
no chamado mercado internacional, 
os piores preços do último meio século.

O privilégio da irresponsabiiidade
Sim, o FMI é um instrumento. Es­

tá integrado por 150 países, porém os 
dez países mais ricos do mundo dis­
põem de mais da metade dos votos. 
As grandes finanças internacionais são 
um monopólio de poder, uma ditadu­
ra do Norte sobre o Sul.

Mas este caráter instrumental, a ser­
viço de um sistema maior, não signifi­
ca inocência. A tecnocracia costuma 
reivindicar o privilégio da irresponsabi­
lidade. O técnico, o tecnocrata, lavam

Para Xabier Goros baga, a 
vioienfa crise da América Cenírai 
eciodiu numa região que, de 
iPJda Í97<3, osfeu^ara os indices 
de crescimento econômico mais 
aifos do mundo. As esíafisficas 
passavam bem. As pessoas, 
em troca, mudo mai
as mãos. No entanto, embora nas car­
tas de intenção não figurem explicita­
mente a concentração da riqueza, nem 
a multiplicação da pobreza, nem a vio­
lação da soberania nacional, tudo is­
so está implícito nelas. E embora seja 
verdade que os desaparecidos e os tor­
turados não se mencionem nos planos 
de ajuste, também é verdade que são 
sua consequência natural. Os que pro­
gramam o sacrifício dos salários não 
são inocentes da consequente repressão 
contra o movimento operário. A recei­
ta do FMI cobra um preço de sangue 
e fogo, e nesse sentido os tecnocratas 
integram a mesma equipe que os tortu- 
radores, os carrascos e os inquisidores.

Parece-me positivo recordar esta 
responsabilidade da técnica e da ciên­
cia. Pois, ressaltando com o devido 
respeito todas as diferenças, não pos­
so deixar de assinalar um acaso, talvez 
significativo: esta reunião, nossa reu­
nião, foi celebrada a poucos metros 
do lugar onde Joseph Mengele fazia 
as suas experiências, em nome da ciên­
cia, com crianças trazidas dos campos 
de concentração.

Eduardo Gateano, uruguaio, é jornaiista e es­
critor. Autor, entre outros, de As retas aber­
tas da América Latina (Paz e Terra).

A receba do FM i cobra um 
prepo de sangue e ibgo e, nesse 
sentido, os tecnocratas integram 
a mesma equipe que os 
tortura dores, os carrascos e os 
inquisidores. Para Gaieano, a 
técnica e a ciência têm que ser 
iem bradas dessa responsa biiidade
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processo diante do Tribunal trou- 
H H  xe à iuz outras responsabilida- 

des, como a responsabitidade 
dos governos representados nas juntas 
diretivas, a responsabitidade dos Esta­
dos Unidos ao contribuir para a degra­
dação dos mercados financeiros atra­
vés de seu gigantesco déficit para co­
brir seus gastos militares, sem aumen­
tar impostos, mas também a responsa­
bilidade do Japão e da República Fede­
ral da Alemanha, que usam seu capi­
tal excedente para financiar o déficit 
americano em vez de transferir esses re­
cursos para os países do Terceiro Mun­
do. O impacto negativo das compa­
nhias transnacionais foi também enfa­
tizado. Antes de pronunciar a senten­
ça, o Tribunal Permanete dos Povos 
observa que o seu julgamento limita- 
se ao processo para o qual ele foi con­
vocado.

O Tribunal decide que:
1. O Banco Mundial e o FMI vio­

lam a Carta das Nações Unidas, já 
que eles não têm promovido altos pa­
drões de vida, nem pleno emprego, 
condições de progresso e desenvolvi­
mento econômico e social, nem têm 
promovido respeito universal pela ob­
servância de direitos humanos e liber­
dades fundamentais para todos sem

distinção de raça, sexo, idioma ou reli­
gião, determinandos pelos artigos 1.3 
e 55 da Carta.

Além disso, eles têm violado o di­
reito de soberania de Estados indivi­
dualmente e os direitos de povos à au­
todeterminação.

2. O Banco Mundial e o FMI vio­
lam suas próprias constituições, já que 
não têm contribuído para a promoção 
e manutenção de altos niveis de empre­
go e de renda real nem para o desen­
volvimento dos recursos produtivos 
de todos os seus membros como obje­
tivos primordiais da política econômi­
ca como requerem o artigo 1? da Cons­
tituição do FMI e artigo I ? da Consti­
tuição do Banco Mundial.

Além disso, o crédito concedido 
aos governos ditatoriais têm sido com 
freqüência desviado para armas usa­
das contra o povo, ou investido em 
bancos estrangeiros sem ser aplicado 
em desenvolvimento, saúde, educação 
e programas de alimentos.

3. O Banco Mundial tem sido negli­
gente ao conceder empréstimos sem 
examinar, de forma apropriada, as ne­
cessidades das nações devedoras, nem 
tem considerado completamente as 
possibilidades de as nações devedoras

pagar seus débitos. A política de ajus­
te estrutural do FMI e Banco Mundial 
tem causado a transferência líquida 
de recursos dos países devedores para 
os países credores. Conseqüentemente, 
o nível de vida nos países devedores 
tem deteriorado/O meio ambiente tem 
sido irreversivelmente danificado e o 
habitat de populações indígenas tem si­
do destruído. O pagamento de indeni­
zações deveria, portanto, ser considera­
do. Através dessas práticas, o FMI e 
o Banco Mundial deram legitimação 
ilusória às estratégias de acumulação 
dos paises industriais, companhias trans­
nacionais e do capital financeiro inter­
nacional, o que levou à desastrosa si­
tuação atual da dívida externa. Desas­
tre que coloca em perigo não somente 
o presente, mas também o futuro de 
muitas nações.

4. Considerando as condições políti­
cas e econômicas que a geraram, o não 
pagamento da dívida pode ser justifica­
do pelo princípio de "necessidade de 
defesa", que é aceito pelos tribunais in­
ternacionais como defesa válida quan­
do o pagamento de obrigações finan­
ceiras poderia prejudicar gravemente 
o nível de vida da população de um 
país, como é o caso de todos os países 
do Terceiro Mundo.
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Bertim/Ecumenismo

DÍV IDA EXTERNA

As igrejas e os cristãos têm um papei a cumprir na soiução dos 
probiemas causados peio atuai sistema monetário internacionai. Sua 
distorção maior, a divida externa, impede o desenvolvimento dos 
países devedores e joga os povos numa situação crescente de 
miséria e empobrecimento. Essas questões foram discutidas de 21 
a 24 de agosto, em Beriim, no "Fórum ecumênico sobre o sistema 
monetário e a responsabiiidade das igrejas", patrocinado por mais 
de vinte entidades e grupos ecumênicos da Aiemanha, com o apoio 
do Conseiho Mundiai de igrejas e da Federação Luterana Mundial. 
Depois de ouvirem o depoimento de trinta testemunhas sobre as 
consequências da divida externa na economia dos países endivida­
dos, representantes de diversas nações, especiaimente do Terceiro 
Mundo, conciuiram: as soiuções devem ser urgentes e passam peio 
engajamento dos cristãos na iuta por uma nova ordem econômica 
internacionai. Tempo e Presença pubtica uma sfntese da 
deciaração fina) do Fórum
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— crise da dívida caracteriza-se por um fluxo líqui- 
do de recursos dos paises empobrecidos para os 
países industrializados. Esse fenômeno tornou-se 

o único obstáculo de relevância à obtenção de um padrão 
de vida decente para os povos dos países devedores.

Essa distorção da economia mundial também tem um 
impacto negativo nos países não-devedores. O conseqüen- 
te desequilíbrio do comércio internacional está impedindo 
o crescimento econômico mundial. Tem levado, ainda, 
ao aumento do desemprego e da pobreza nos países indus­
trializados. A crise da dívida está afetando os povos do 
Primeiro e Terceiro Mundos. A responsabilidade pela solu­
ção do problema deve, pois, ser compartilhada.

Origem
Os representantes do governo alemão e das instituições 

de Bretton Woods concordaram com as testemunhas do 
Terceiro Mundo em que a crise da dívida tem causas inter­
nas e externas. Entretanto, divergiram quanto à importân­
cia atribuída a umas e outras. Além disso, houve grande 
discordância quanto à natureza da crise. Os representantes 
do Terceiro Mundo consideraram como principal proble­
ma a deterioração da situação dos setores pobres da socie­
dade. Os representantes do Banco Mundial (Bird) e do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) enfatizaram a neces­
sidade de se restabelecer a confiança entre credores e deve­
dores e a adaptação dos paises endividados à dura realida­
de do mercado mundial. Enquanto os representantes do 
Banco e do FMI desejam manter os fluxos de capital pa­
ra os paises do Terceiro Mundo, uma testemunha da Amé­
rica Latina disse que a entrada de capital estrangeiro tinha 
tornado as economias em desenvolvimento "viciadas em 
dólar" desde o final da década de 50.

questão da legitimidade. Os representantes das intituições 
de Bretton Woods pareciam considerar como liquida e cer­
ta a obrigação dos devedores de pagar o serviço de suas 
dívidas. Observou-se, também, que o direito internacional 
vigente e as instituições existentes, que poderiam ter lida­
do com a questão da legitimidade de outra forma, ainda 
refletiam a desigualdade de poder fundamental entre deve­
dores e credores.

Administração

Os representantes das instituições de Bretton Woods 
reiteraram sua preferência por uma abordagem caso a ca­
so. Questionaram a viabilidade de qualquer estratégia ge­
neralizada para todos os paises do Terceiro Mundo. Ao 
contrário, estratégias abrangentes (como um teto para o 
serviço da dívida igual a uma porcentagem dos ganhos com 
a exportação) foram defendidas por representantes do Ter­
ceiro Mundo.

Algumas testemunhas enfatizaram as ligações econômi­
cas e políticas entre a dívida, as importações de armas e 
a luta contra a pobreza. Além de ser uma utilização inefi­
ciente de recursos, as importações de armas em muitos 
países são usadas para suprimir os direitos humanos. 
Apoiados por armas e dinheiro externos, os regimes opres­
sores estão desse modo utilizando a força para anular a re­
sistência do povo aos programas destinados a beneficiar so­
mente as elites.

Sentimos que as análises conflitantes refletem modelos 
diversos de desenvolvimento: um baseado numa determina­
da noção de eficiência através do mercado, e outro basea­
do num compromisso comum com a justiça.

Custos humanos

Legitimidade
Testemunhas do Terceiro Mundo questionaram reitera- 

damente grandes parcelas da dívida. Os empréstimos que 
foram contraídos por regimes opressores para financiar im­
portações de armas ou se perderam na fuga de capitais e 
na corrupção não devem ser pagos. Fatores que escapam 
ao controle dos devedores como a flutuação das taxas de 
juros, o protecionismo dos mercados externos e os termos 
adversos do comércio internacional também levantaram a

Dívida externa: efeitos dramáticos

As testemunhas depuseram sobre os efeitos do sistema 
econômico internacional nos países da América Latina e 
Ásia e apontaram a pobreza e a violação dos direitos hu­
manos como suas preocupações principais.

O sistema tem produzido imensas desgraças. A crescen­
te monetarização, o capital e a tecnologia externos e as 
pressões para exportar têm destruído a agricultura de sub­
sistência e eliminado empregos. As migrações para as cida­
des e países estrangeiros estão minando os laços da comu­
nidade. A falta de esperança e a frustração levam inevita­
velmente à violência e à luta civil. Em virtude disso, algu­
mas testemunhas disseram que já não mais reconhecem 
suas próprias sociedades.

Os representantes dos países do Sul acentuaram que 
qualquer solução para a crise da dívida deve não só trazer 
uma real redução de dívidas passadas, mas também criar 
condições para um desenvolvimento permanente. A produ­
ção e a distribuição de recursos devem ser baseadas nas ne­
cessidades dos pobres.

Alternativas
Reforma agrária, democratização e preservação do 

meio ambiente são essenciais. As relações com a economia 
global dçvem ser baseadas na soberania econômica e polí­
tica. Isso implica num maior grau de orientação para o 
mercado interno por parte da economia dos paises em de­
senvolvimento, especialmente em circunstâncias externas 
adversas como as atuais.

Algumas propostas sobre a dívida externa foram apre­
sentadas e discutidas:
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* Uma reversão do fluxo líquido de capital dos países 
em desenvolvimento para os países industriaiizados. Isso 
se conseguiria limitando-se o serviço da dívida a uma por­
centagem de, por exemplo, 20% dos ganhos com as expor­
tações, a eliminação da fuga de capitais e o repúdio aos em­
préstimos considerados ilegítimos.

* Uma redução substancial da carga da dívida através 
de um cancelamento geral. Especificamente, consideramos 
uma nova proposta da Unctad para cancelar 30% das dívi­
das comerciais.

* A idéia de uma condicionalidade alternativa (popu­
lar) aplicada ao sistema internacional de empréstimos, que, 
em vez de orientação para exportações e transferência de 
recursos, enfatizasse questões como a reforma agrária, o 
desenvolvimento de mercados internos, o aumento da pro­
dutividade de acordo com necessidades ecológicas a lon­
go prazo e direitos trabalhistas.

* A introdução de processos de insolvência no direito 
internacional, da mesma forma por que são estabelecidos 
em alguns sistemas jurídicos nacionais. Isso exigiria o esta­
belecimento de um mecanismo para arbitragem internacio­
nal, cujas regras as nações teriam que respeitar.

* O planejamento e a implementação de programas ade­
quados de ajustamento para os países industrializados do 
hemisfério Norte. Esses programas incluiriam políticas pa­
ra contrabalancearem as distorções da economia internacio­
nal, criadas pelos imensos déficits orçamentários e comer­
ciais dos Estados Unidos, políticas de pleno emprego e re­
formas de políticas agrícolas que reduzem o acesso do Ter­
ceiro Mundo aos mercados.

Consideradas estas e outras propostas, concluímos:
1. São necessárias novas estratégias para enfrentar as 

graves situações de pobreza e violações dos direitos huma­
nos. Não se pode esperar que essas novas estratégias ve­
nham dos que atualmente se incumbem de administrar a 
dívida e as políticas de ajustamento.

2. Propostas para enfrentar o problema da dívida de­
vem transferir o peso da crise dos pobres para os mais ca­
pazes de suportá-lo.

3. Os movimentos populares devem ser identificados e 
apoiados como os principais agentes das políticas de rees­
truturação para um desenvolvimento permanente.

Teologia e ética
O sistema atual é caracterizado por uma racionalidade 

técnica que se afirma isenta de conceitos de valor, mas 
na realidade é orientada para a dominação através da pos­
se e do acúmulo do capital. Assim, não promove o bem 
estar de todos nem cria relações justas. O sistema é um 
ídolo que exige crença absoluta.

Segundo os critérios teológicos-bíblicos de relações jus­
tas e de solidariedade, os seguintes elementos do sistema 
precisam ser repudiados: uma economia baseada na com­
petição de indivíduos possessivos, estruturas de dependên­
cia, desigualdade de poder no FMI e no Banco Mundial, 
falta de proteção legal para os pobres, imposição antide­
mocrática de medidas destruidoras da natureza por parte 
dos governos.

Outro espírito, outra lógica e outra prática surgem da 
justiça de Deus, como revela a história bíblica. Desse mo­
do, a economia não é apenas um problema ético mas tam­
bém teológico. Deus liberta os fracos e oprimidos e lhes re­
vela o seu desejo de relações alternativas, inclusive, por 
exemplo, a proibição da cobrança de juros para não empo­
brecer as pessoas. Em caso de estruturas injustas, Deus en­

Povos oprimidos: destino nas próprias mãos

via profetas e prescreve mecanismos corretivos (como o 
ano do Jubileu), que recuperam as bases da vida das pes­
soas que caíram na miséria.

Assim, a igreja deve escolher entre a lógica da morte e 
a misericordiosa ação de Deus em favor da vida da criação.

Conclusão
No final do encontro, duas importantes testemunhas, 

o dr. M. Montes e o dr. P. Potter, lembraram os cruciais 
desafios para os cristãos e as igrejas, especialmente dos 
países do Norte:

A crise da dívida expôs abertamente ao mundo os meca­
nismos ocultos de dominação e dependência pelos quais a 
maior parte dos povos do mundo está sendo estrangulada. 
À medida que esses fatos se tornam visíveis, os critérios 
têm que admitir que eles apenas mal começaram a lidar 
teologicamente com as relações econômicas.

Em situações de pobreza e opressão, as pessoas começa­
ram a organizar-se. Elas já não esperam nada das institui­
ções e tomam seu destino nas próprias mãos. Isso é um si­
nal de esperança.

Os cristãos nos países poderosos são desafiados a en­
trar numa solidariedade ativa com os movimentos do po­
vo e a ficar a seu lado na luta pelos direitos humanos.

A decisão de se engajar nessa luta não pode esperar pe­
la benção explícita das igrejas, embora não se abdique da 
esperança de uma manifestação mais plena por parte da 
comunidade dos crentes.

Deve-se reconhecer que a maioria das igrejas, particu­
larmente seus membros da classe média, é parte do proble­
ma antes de ser agente para a sua solução. A sua passivi­
dade e o seu farisaismo é que devem ser superados.

A necessidade de unir esforços feitos pelo Conselho 
Mundial de Igrejas e outras agências ecumênicas para de­
senvolver e fortalecer os laços da solidariedade ecumêni­
ca entre pessoas e grupos que lutam pela justiça. Devem 
ser tomadas novas iniciativas para estabelecer redes de for­
talecimento mútuo, a fim de confrontar e resistir às insti­
tuições dominantes, cuja influência enfraquece os princí­
pios democráticos básicos.

A crise está aí. O apelo é claro. Acreditando que o Rei­
no de Deus está próximo, continuamos a caminhar e Deus 
estará à nossa frente.
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América Latina

AMERICA CENTRAL

f ? o m p e r  o  c e r c o
Xabier Gorostiaga

Mais de 250 mi! mortos, 2 miihões de refugiados e um 
retrocesso econômico de 25 anos fazem da América Central uma 
região tão destruída como a Europa após a 2? Guerra Mundial. 

Mas o continente europeu do pós-guerra obteve o canceiamento de 
sua divida externa. Serão os centro-americanos e sua miséria 

econômica menos dignos de uma saída semeihante?
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s casos da Nicarágua e da Améri- 
#  n  ca Central apresentam algumas ex- 

periências importantes que reve­
lam o caráter da dívida externa como ins­
trumento do sistema dominante:

a) Impedir alternativas autônomas de 
desenvolvimento, nacionais e populares, 
que permitam a consolidação da democracia;

b) O crescimento econômico é um mi­
to se não for acompanhado e dirigido 
por processos democráticos criadores de 
igualdade social, participação cívica e au­
todeterminação política;

c) Os países que pretenderem esta au­
tonomia econômica serão isolados finan­
ceiramente, satanizados politicamente co­
mo comunistas, sofrerão intervenção mi­
litar ou serão submetidos a uma devasta­
dora guerra de "baixa intensidade".

Como cristão, sacerdote e economis­
ta apresento este depoimento ante o Tri­
bunal Permanente dos Povos.

Economia aberta
A Nicarágua aceitou a dívida somozis- 

ta de quase 1,6 bilhão de dólares, com 
a condição de poder manter uma econo­
mia aberta com tratam ento equitativo 
no mercado internacional.

A dívida comercial de 750 milhões 
de dólares era uma d/vida corrupta, con­
traída em grande parte através do U ltra­
mar Banking Corporation, estabelecido 
nas Ilhas Caymán, por um sócio do dita­
dor Anastasio Somoza, o exilado cuba­
no Rodriguez Feliú. Esse banco se dissol­
veu em 1977 em plena crise do somozismo.

Boa parte da dívida oficial desapare­
ceu nos últimos meses. Inclusive o emprés­
timo de 51 milhões de dólares que o

FMI concedeu a Somoza como apoio 
nas quatro últimas semanas de ditadura 
(junho de 1979).

Em agosto de 1979, o governo sandi- 
nista não conseguiu encontrar mais que 
3,5 milhões de dólares em todo o siste­
ma financeiro da Nicarágua, o que só da­
va para pagar um dia de importações.

A Nicarágua aceitou e negociou essa 
dívida suja para poder continuar receben­
do um fluxo normal de fundos do comér­
cio bancário e multilateral, que permitis­
se reconstruir o país assolado pela guer­
ra insurrecional contra Somoza.

A Nicarágua honrou seus compromis­
sos, mas o comércio bancário fechou 
suas linhas de crédito ao governo sandi- 
nista, o Banco Mundial cancelou seu fi­
nanciamento em princípios de 1982 na ad­
ministração Reagan, o FMI nunca facili­
tou novo financiamento e o BID teve 
que suspender um empréstimo para cré­
dito rural a camponeses privados quan­
do o secretário de Estado George Schultz 
ameaçou o presidente do BID, Ortiz Me- 
na, de suspender os fundos norte-ameri­
canos se fosse concedido esse emprésti­
mo à Nicarágua (janeiro de 1985).

Posteriormente, o governo norte-ame­
ricano instaurou o boicote econômico 
contra a Nicarágua (maio 1985), finan­
ciou e organizou a guerra de "baixa in­
tensidade" contra a Nicarágua, o que 
custou 40 mil vítimas e 4 bilhões de dóla­
res de destruição econômica.

A Corte Internacional de Justiça de 
Haia condenou os Estados Unidos por 
sua agressão e m andou compensar a Ni­
carágua economicamente. O governo nor­
te-americano rejeitou o veredito do supre­
mo órgão jurídico internacional e conti­

nua financiando a guerra e o boicote eco­
nômico contra a Nicarágua.

Esta experiência mostra que não im­
porta a aceitação das regras do jogo fi­
nanceiro, nem o recurso aos órgãos esta­
belecidos para resolver conflitos, como 
o Conselho de Segurança, a Assembléia 
das Nações Unidas, a Corte Internacio­
nal, o Gatt etc. que condenaram as ações 
dos EUA contra a Nicarágua. Não se 
aceita a tentativa de estabelecer um a al­
ternativa econômica autônom a que res­
ponda à lógica das maiorias, às suas ne­
cessidades básicas de educação, saúde, 
participação democrática e autodeterm i­
nação nacional.

Esta é a realidade última por trás do 
mecanismo de controle, intervenção e 
opressão neocolonial do atual sistema 
da dívida externa.

Crise sem precedente
Estourou na América Central a maior 

crise política, econômica e geopolítica 
de sua história, depois de 28 anos de cres­
cimento constante de 6%, média regio­
nal entre 1950 e 1978. Esta é uma das 
maiores taxas de crescimento regional 
da história econômica.

Não foi a pobreza, mas a injustiça, 
o que provocou a crise. A América Cen­
tral, com o maior crescimento na região, 
com a pior distribuição da renda, 70% 
abaixo do nível de pobreza e 42% abai­
xo do nível de miséria e sobrevivência 
biológica em sua população.

O crescimento econômico da Améri­
ca Central foi controlado e usurpado 
por uma Tríplice Aliança das oligarquias, 
militares e a embaixada dos Estados Uni­
dos, o conglomerado expoliador deste 
modelo de crescimento.

Não pode ocorrer desenvolvimento 
se o crescimento não fizer parte de um 
processo democrático, participativo, por­
tanto equitativo e com autodeterminação 
política para que possa ser soberano.

Alternativas
Apresentarei algumas propostas con­

cretas e construtivas para um programa 
de ação para criar a paz, democracia e 
desenvolvimento na América Central, 
utilizando a crise e a dívida como um ca­
talisador de propostas alternativas. Mais 
que razões para uma denúncia e condena­
ção do Banco Mundial e do FMI, ofere­
cemos um desafio, um a oportunidade e 
um teste da vontade política desses órgãos:

1. Em 1988, a Assembléia das Nações 
Unidas, a Comunidade Econômica Euro­
péia, os países nórdicos, os países dos 
grupos de Contadora e de Apoio analisa­
ram propostas específicas para a recons­A injustiça, e não a pobreza, provocou a m aior crise da história centro-americana
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trução econômica da América Centrai e 
a reativação da integração regionai.

Por que o Banco Mundiai e o FMI 
não se somaram concretamente a estas 

- propostas muitilaterais?
A poiítica biiateral e "caso por caso" 

de tais órgãos é um sério obstácuio pa­
ra as propostas regionais provenientes 
da comunidade internacional.

Uma proposta de apoio regional sério 
aos órgãos de integração centro-america­
nos seria um símbolo de uma nova atitude.

2. A divida centro-americana é tríplice.
a) A dívida inter-regional de 740 mi­

lhões de dólares entre os países centro-a­
mericanos. Esta dívida deve ser paga pa­
ra reativar o Mercado Comum Centro- 
Americano, o principal multiplicador eco­
nômico a curto prazo na região.

O FMI e o Banco Mundial deveriam 
ajudar a financiar um Fundo de Reativa­
ção do Mercado Centro-Americano no 
valor aproximado de 200 milhões de dóla­
res sob controle do Banco Centro-Ameri­
cano de Integração Econômica.

b) A dívida externa é de uns 20 bilhões 
de dólares: 70% são dívida oficial (bilate­
ral e multilateral). Esta dívida oficial de­
pende da vontade política dos governos 
que aprovaram, em 1988, os planos eco­
nômicos de reconstrução da América 
Central, para consolidar as propostas 
de paz de Esquipulas.

Proponho que esta divida oficial se 
converta num Fundo de Reconstrução 
Centro-Americano (FRCA), onde os go­
vernos paguem o serviço desta dívida me­

diante uma percentagem de suas exporta­
ções a ser definida pelos próprios países.

O FRCA seria controlado pelos ór­
gãos de integração centro-americanos 
que dependem dos vice-presidentes e mi­
nistros de Integração da região, e por re­
presentantes da sociedade civil (igrejas, 
sindicatos, camponeses, mulheres, indíge­
nas e universidades). Deste modo, não 
sairiam recursos financeiros de uma re­
gião destruída por quase dez anos de guer­
ra e polarização política.

Este mecanismo criaria uma poupan­
ça regional comum exclusivamente desti­
nada a planos de investimento regional, 
que ajudaria na criação de uma vontade 
política regional de superar a polarização 
e construir as bases materiais da paz.

c) A dívida comercial regional de 6 bi­
lhões de dólares (30%) receberia um pe­
ríodo de carência de dez anos sem acumu­
lação de juros, até que a América Cen­
tral voltasse a recuperar as taxas de cres­
cimento anteriores à crise.

3. A América Central ocupa um a po­
sição geoeconômica extraordinária entre 
o Pacífico e o Atlântico, ponte entre os 
dois pólos econômicos do mundo.

A  comunidade internacional necessi­
ta  que esta região tenha paz, estabilida­
de econômica e política, e autodetermina­
ção geopolítica, superando a situação 
de dominação externa que a submetera 
à situação de "banana republics" e "back­
yard" dos Estados Unidos.

Um genuíno não-alinhamento entre 
o Leste e o Oeste, mas também entre o

Atlântico e o Pacifico é o tipo de ajuste 
estrutural multinacional que o FMI e o 
Banco Mundial deveriam impulsionar a 
fim de fomentar o desenvolvimento eco­
nômico global.

4. Um cenário pós-bélico para a Cen­
tro-América, semelhante ao que teve a 
Europa com o Plano Marshall ao termi­
nar a 2? Guerra Mundial.

Mais de 250 mil mortos, 2 milhões 
de refugiados e desalojados (10% da po­
pulação) e um retrocesso econômico de 
25 anos fazem da América Central uma 
região tão destruída como a Europa 
após a 2? Guerra Mundial.

A Europa, com o Plano Marshall e 
os acordos de Londres em 1952, obteve 
o cancelamento de sua dívida externa. 
A Europa foi reconstruída não com as 
"leis do m ercado" mas com a vontade 
política da humanidade de criar as condi­
ções para superar o fascismo, o genocí­
dio e estabelecer a democracia e o desen­
volvimento na Europa.

Serão os centro-americanos e sua misé­
ria econômica menos dignos de um para­
digma pós-bélico que os europeus?

Berlim é a cidade adequada para este 
tipo de proposta. É também um lugar 
apropriado para que o FMI e o Banco 
Mundial demonstrem a sua atitude de 
mudança e de enfrentamento aos novos 
desafios provenientes do Terceiro Mundo.

Xabier Gorostiagaé jesuíta, economista e presi­
dente do Centro Regionai de informações Econô­
micas e Sociais (Cries), na Nicarágua.

A comunidade Iníernaclonal necessita que a América Central tenha paz e estabilidade econômica
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J U S T IÇ A  E J U S T IF IC A Ç Ã O
A DÍVtDA EXTERNA NA AMÉRtCA LAUNA

Etsa Tamez
— s palavras justiça, fazer justiça, 

justificar e justificação têm a mes- 
ma raiz iatina e grega e seus senti­

dos, embora não totaimente idênticos, es­
tão intimamente reiacionados. Estranha­
mente, ao refietirmos sobre eles, lhes atri­
buímos um conteúdo cuja reiação não 
se percebe ou é de difícii compreensão. 
Feiizmente, nos úitimos anos, as exege­
ses tendem a relacionar a justificação e 
a justiça. Neste sentido, Kàsemann deu 
grande contribuição (ver "L a  justicia de 
Dios en Pabio" in Ensayos exegéticos, 
Salamanca, Sígueme, 1977, pp. 263-267, 
e também Peter Stuhimacher, Gerechtig- 
Aretf Gottes bet Pauius, Gottingen, Vande- 
nhoeck & Ruprecht, 1965). Contudo, a 
tradição é tão forte que este avanço não 
conseguiu penetrar no comum dos cris­
tãos. Isso é muito perigoso porque se pres­
ta a interpretar mal o sentido integro da­
quilo que Paulo tenta expressar a seus 
contemporâneos.

Parece-me que uma dificuldade teoló­
gica na compreensão destes conceitos sur­
ge devido ao fato de que a tradição pro­
testante — nascida, desenvolvida e discu­
tida na Europa ocidental, e assumida e 
ampliada pelos Estados Unidos — enfati­
za exageradamente em sua teologia o per­
dão dos pecados e a justificação do ím­
pio pela fé. Esta abordagem européia, 
um tanto passiva, complica a compreen­
são dos conceitos em seu conjunto e ge­
ra, inevitavelmente, discussões que, ao 
meu ver, são despropositadas. Refiro- 
me, por exemplo, à desgastada e ineficaz 
polêmica sobre a relação fé e obras.

Os sentidos do texto saem à luz com 
diferentes ênfases, dependendo de quem 
lê e do lugar e da época em que se lê. As­
sim, me parece lógico que nas ricas socie­
dades ocidentais se enfatize constante­
mente o perdão dos pecados ou a justifi­
cação do pecador diante de Deus, e que 
a Epistola aos Romanos seja reiterada- 
mente lida no lugar onde as potências fi­
xam os marcos da história ocidental (que 
tendem a chamar de universal). Lutero

e outros reformadores, Wesley e Barth são 
figuras conhecidas que sofreram o impac­
to da Carta aos Romanos, e fundaram tra­
dição. Foram pessoas honestíssimas que 
conseguiram discernir a gravidade do pe­
cado cometido por seus contemporâneos e 
a necessidade imperiosa, para o ser huma­
no, do perdão e da reconciliação com 
Deus. Não poderia ser maior o grau de 
honestidade ao se reconhecerem cúmpli­
ces do pecado enquanto seres humanos.

Não é por acaso que Lutero lê a Pala­
vra e denuncia os abusos da Igreja nu­
ma época de pilhagem e colonialismo (a 
conquista da América Latina), nem que 
Wesley sofre o impacto de Romanos nu­
ma época em que a revolução industrial 
desgraça os camponeses da Inglaterra, 
ou que Barth escreve seu comentário a 
Romanos precisamente no fim da 1? 
Guerra Mundial, quando a Alemanha é 
a primeira potência econômica do conti­
nente europeu. O resultado do pecado es­
tava bem perto: milhares de mortos ino­
centes.

Vítimas do ímpio

Assim, pois, a tradição protestante nas­
cida na Europa levanta a sua voz proféti­
ca para dizer que o ser humano deixa de 
ser humano quando tenta converter-se no 
próprio Deus por seus atos (fato comum 
em situações em que se alcança um alto 
grau de poder econômico e político). Do 
mesmo modo, nos Estados Unidos esta 
mesma tradição se torna relevante no mo­
mento em que a hegemonia capitalista pas­
sa da Inglaterra para aquele país.

Entretanto, o que pode ser profético 
para uma época e situação concreta po­
de não sê-lo para outra. Não ajuda mui­
to as maiorias pobres do Terceiro M un­
do o fato de se reconhecerem pecadoras 
a todo momento e de recorrerem constan­
temente ao alivio de se sentirem perdoa-
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das; nem !hes é muito útii recordar com 
afã que o ser humano corre o risco de 
converter-se em Deus, quando essas maio­
rias exploradas vivem em condições infra- 
humanas. Por isso, não é necessariamen­
te a ênfase na justificação do impio dian­
te de Deus o que os pobres — vitima 
do ímpio — desejam ansiosamente, mas, 
sim, a reveiação da justiça de Deus que 
abrange todas as coisas, inclusive, curio­
samente, o amor de Deus pelos produto­
res do pecado. Portanto, enquanto o fa­
zedor de vítimas precisa recordar seu pe­
cado, sua inferioridade diante de Deus 
e a alteridade de Deus diante dele, a víti­
ma precisa recordar a graça toda-podero- 
sa, sua dignidade como filho de Deus e 
a proximidade e solidariedade de Deus 
para com ele.

Por outro lado, a ênfase tradicional

num convite para transform ar a realida­
de atual; para outros, desemboca, pelo 
menos, em uma crise existencial.

A dívida externa do Terceiro Mundo, 
especialmente da América Latina, é o ele­
mento visível que nos permite verificar 
a irracionalidade do sistema econômico 
atual, ou, em termos teológicos: a lógi­
ca do pecado, expressada nos dois pri­
meiros capítulos de Romanos.

Em bora não me caiba analisar o fenô­
meno da divida externa, quero chamar 
a atenção para o fato — já  verificado 
por economistas do Terceiro M undo — 
de que a dívida externa da América Lati­
na mostra uma lógica não só injusta, co­
mo irracional, do sistema financeiro in­
ternacional. Vou me basear, de modo 
bem simples, no resultado das análises 
do economista Franz Hinkelammert em

cias da periferia e do poder do império, 
cuja lógica parecia indestrutível.

Paulo teve que sofrer o impacto da 
proliferação de pobres que deambulavam 
nas cidades num momento de auge econô­
mico; da abundância de riqueza obtida 
por Roma através dos diversos tipos de 
impostos e taxas (em dinheiro ou em es­
pécie) e do excedente do trabalho escra­
vo agrícola e mineiro; da presença teme­
rária de soldados romanos encarregados 
de manter a ordem, e da presença humi­
lhante de administradores romanos em 
muitas das províncias, dirigindo o desti­
no desses povos. Todos os economistas 
que analisam o Império Romano e men­
cionam o progresso econômico se vêem 
obrigados a incluir os contrastes gerados 
pela urbanização entre pobres e ricos.

O próprio Paulo foi também vítima

no tema da justificação pela fé me pare­
ce que deve ser reestruturada. Vejo uma 
contradição evangélica profunda entre a 
realidade atual e a ênfase na justificação 
pela fé — não pelas obras. O sistema eco­
nômico internacional, cujo controle está 
em mãos dos ricos centros norte-ociden­
tais, piora cada vez mais (e inevitavelmen­
te) para os países pobres do Terceiro 
Mundo. Parece que não deu o resultado 
esperado a marcante e necessária mensa­
gem contra os méritos pessoais para evi­
tar o perigo de quererem ser deuses. 
Além disso, uma necessidade aberrante 
de sentir-se perdoado diante de Deus tor- 
na-se suspeita em nosso atual contexto. 
Em síntese: a afirmação de que Deus 
nos salva pela graça é verdadeira mas in­
suficiente para enfrentarmos a realidade 
atual em que vivemos.

Nosso tempo requer um a nova leitu­
ra da Carta aos Romanos: uma leitura 
militante que, para alguns, desemboca

seu livro La deuda externa de América 
Latina (San José, DEI, 1988, pp. 11-65).

A dívida, enquanto ficticia e impagá­
vel, desvela a verdade da injustiça e a ne­
cessidade de se instaurar outra ordem 
econômica. Este fato nos leva a ler a 
Carta aos Romanos de outra maneira, 
privilegiando a perspectiva dos pobres.

Reieitura da justiça de 
Deus em Romanos

São Paulo escreve sobre o tema da 
justiça de Deus e da justificação, não im­
pelido simplesmente por idéias teológicas 
em conflito (judeus e gregos), mas sobre­
tudo motivado por um contexto de opres­
são e exploração extrema. Ele teve que 
ser testemunha das conseqüências da in­
vasão do Império Romano nas provin-
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da política econômica e social do império. 
Sob essa iógica desigual, coube a ele ser 
um desses artesãos independentes que 
nunca vão bem nos negócios, mesmo 
que trabalhem noite e dia, porque não 
pertencem à familiae Caesari ou a outra 
familia poderosa, dona das grandes ofici­
nas. As investigações atuais põem em 
questão o fato de Paulo ter tido cidada­
nia romana, pois só a tinha a seleta aris­
tocracia da província (W. Stegemann, 
"W ar der Apostei Paulus ein romischer 
Bürger?" in Zeifschr. f. d. Neuesf. Wrss. 
78 Band, 1987). De acordo com suas 
próprias cartas, foi açoitado, encarcera­
do várias vezes, perseguido. Isto por fa­
lar de outro Senhor que não César e, o 
que era pior aos olhos do império, por 
tratar-se de um galileu que os próprios 
romanos haviam crucificado. Isso equiva­

lia a  venerar um opositor à ordem rom a­
na. Segundo a tradição, Paulo foi senten­
ciado à morte por ordem do imperador Nero.

Tudo isso deve ter gerado em Paulo 
a visão da revelação de Deus naquele 
Rarros. Era o momento propício da reve­
lação. Tratava-se da revelação da ira e 
da compaixão de Deus, em outras pala­
vras, da sua justiça. É no evangelho — 
que para Paulo é uma força que liberta 
todo aquele que crê — que se revela a 
justiça de Deus (1,16), isto é, o juízo e o amor.

Inversão de valores

A ordem presente de Paulo provoca 
a revelação da ira de Deus. Diz Paulo: 
"A  ira de Deus se revela do céu contra 
toda impiedade e perversão dos homens 
que detêm a verdade pela injustiça" (Rm

tível em semelhança da imagem de ho­
mem corruptível, (...) mudaram a verda­
de de Deus em mentira, adorando e ser­
vindo a criatura, em lugar do Criador" 
(1,21.23.25). Por isso se desencadeou 
um sistema cuja lógica se tornou inuma­
na, pois repleta de injustiça, e que resul­
tou na morte de milhares de vítimas ino­
centes. Para Paulo, são indesculpáveis 
aqueles que praticam tais coisas pois, em­
bora sabendo que o veredito é a morte, 
não só as praticam como também apro­
vam os que assim procedem (1,32).

Para Paulo, tampouco tinham descul­
pa os que acreditavam deter a verdade 
ao cumprir a lei boa, justa e santa. Era 
tam anho o poder do pecado que precisa­
mente se serviu dela não apenas para in­
citar à cobiça, mas também para aprisio­
nar mais a verdade na injustiça, pois o

1,18). Pois a verdade da civilização e o 
progresso da dinastia de Augusto nada 
mais eram senão o produto do interes­
se imperialista e da superexploração; a 
verdade da pax rom ana era apenas a su­
focação de qualquer tentativa de liberta­
ção; a verdade da dignidade não passa­
va de discriminação aberrante entre o 
que mais tarde se legislou como drgmtas 
e AumMorrs (cfme. Alfòldy, Rómfsche 
Socralgeschtchfe, Franz Steiner Verlag, 
GMBH, Weisbaden, 1975, p. 94). Em ou­
tras palavras, a verdade passou a ser 
mentira, e a mentira verdade.

Aos olhos de Paulo, os homens do 
seu tempo inverteram os valores. A isso 
se refere quando expressa: " . . .  não o glo­
rificaram como Deus, (...) antes se torna­
ram nulos em seus próprios raciocínios, 
(...) mudaram a glória do Deus incorrup­

resultado das ações, cumprindo ou não 
cumprindo a lei, era o mesmo: roubos e 
assassinatos; mortes de inocentes (cfme. 
2,1-24; 7,7-13).

Nova era
Neste beco sem saída para os pobres, 

vítimas do sistema imperial rom ano, é 
que Paulo consegue discernir os sinais 
dos tempos. A realidade é que não havia 
saída. Para Paulo, não havia ninguém ca­
paz de combater este pecado fazendo jus­
tiça; nem um sequer (3,10-18). Era im­
possível distinguir onde estava a verda­
de, pois a inversão de valores a tinha 
aprisionado na injustiça. A única possibi­
lidade vislumbrada por Paulo é a inter­
venção histórica da justiça de Deus, teste­
munhada pela lei e pelos profetas (3,21). 
Trata-se de uma justiça que surge da mi­
sericórdia de Deus pelos pobres, princi­
pais vítimas do pecado, manifestação

TEMPO E PRESENÇA * NOVEMBRO 88 * 49



concreta da gravidade de tai pecado. Tra­
ta-se de uma justiça que tem por finalida­
de romper com a lógica e o senhorio do 
pecado, inaugurando uma nova era ini­
ciada com o senhorio de Jesus Cristo, o 
irmão primogênito de uma nova irm anda­
de (cfme. Ernest Kàsemann, Commen­
tary on Romans, Michigan, Wm. B. Eerd- 
mans, 1980).

Para Paulo, repetimos, ninguém tinha 
suficiente poder para fazer justiça a estes 
pobres, ninguém, sem exceção, judeus 
com lei santa e pagãos, todo o mundo 
devia calar-se igualmente diante destes fa­
tos e submeter-se ao juízo de Deus (3,19). 
As obras da lei não tornavam justo o ju ­
deu, pelo contrário, o que a lei fazia era 
passar por justo, diante dos outros, o 
responsável pelas injustiças cometidas.

Era pois necessário invocar outro ti­

unicamente pela fé n'Aque!e que tem o 
poder de ressuscitar os mortos.

Pelo fato de ser um dom outorgado 
simplesmente pela graça e recebido pela 
fé, entrava numa esfera de libertação e 
de maturidade plena que excluía o inte­
resse pessoal e os condicionamentos es- 
cravizantes da sociedade. Juan Luis Se­
gundo vê nesta maturidade humana "es­
sa liberdade na fé que lança o homem nu­
ma atividade criadora — sem cálculos 
nem entraves — no amor a seus irm ãos" 
(Ei hom bre de hoy ante Jesús de Naza- 
reíb — Sinópticos yP ab io , M adrid, Cris- 
tiandad, 1982, H / l ,  p. 445s).

Paulo percebeu este dom na ação re­
dentora do próprio Filho de Deus, Jesus 
Cristo (3,24). Deus, por amor aos po­
bres, solidarizou-se com eles por meio 
de seu Filho que resgatou as vítimas tor­

po de justiça, uma justiça que revolucio­
nasse essa ordem na qual reinava o peca­
do, a morte e a mentira, e estabelecesse 
outro onde reinasse a justiça, a vida e a 
verdade. Para isso eram necessários um 
homem e uma mulher novos, cujos atos 
justos não fossem exigidos pela lei, mas 
que brotassem gratuita, espontânea e in­
condicionalmente do coração, motivados 
pelo simples amor ao outro: Deus e o próximo.

Dom de Deus
Esta maneira de ser justo ou de fazer 

justiça não se podia, segundo Paulo, al­
cançar pelos méritos pessoais. Se assim 
fosse, deixaria então de ser espontânea 
e incondicional. Somente pela graça de 
Deus se poderia obter esta maneira de 
ser justo, era um dom de Deus, aceito

nando-se vítima, até assumir o martírio 
heróico da cruz. A garantia da eficácia 
deste dom estava em crer que Deus levan­
tou Jesus dos mortos. Ao receber este 
dom pela fé, as tendências e ações dos se­
res humanos eram motivadas e guiadas 
pelo Espirito de Cristo que, junto  com 
o espírito do ser humano, chamava e re­
conhecia Deus como Pai (8,15-16). Os se­
res humanos, enquanto filhos de um só 
Pai, projetavam-se para uma nova irmandade.

Até aqui, esta breve leitura paulina.

Conclusão
Não podemos repetir o que disse Pau­

lo no primeiro século. Nossa realidade é 
outra. Contudo, quatro elementos da lei­
tura nos podem ser úteis para a obediên­
cia da nossa fé, hoje.

* A atual ordem econômica internacio­
nal desenvolve uma lógica injusta irrever­
sível. Nós, os cristãos, podemos ver ne­

la a dimensão profunda do pecado pelas 
mortes que produz.

* Por mais que se tenha bom coração 
e boas intenções, por maior que seja o 
número de cristãos que se convoque ou 
que dêem adesão à Igreja, a lógica do pe­
cado continuará seu caminho que leva à 
morte de milhares de inocentes, cujo san­
gue clama a justiça de Deus: juízo e mise­
ricórdia. Nas palavras de Hinkelammert, 
"se  existe uma dívida impagável, não é 
por motivõ do comportamento irrespon­
sável de alguns nem por má intenção da 
parte dos países do centro; o próprio sis­
tema das relações internacionais é que a 
produziu".

* O tempo propicio do agora clama 
a justiça de Deus. Esta justiça é estranha 
pois, em lugar de ser misericórdia para 
os pobres e veredito de morte para os 
opressores, Deus propõe, a partir do even­
to da cruz e da ressurreição de Jesus, 
que transformemos esta realidade de pe­
cado. Por amor dos pobres enquanto po­
bres, Deus justifica os fazedores de po­
bres para que todos os seres humanos, 
sem exceção, participem da transform a­
ção da sociedade. Torna-se imprescindí­
vel extrair da corrupção esta criação in­
teira que sofre e que espera a revelação 
dos filhos de Deus (8,19).

* Portanto, na revelação da justiça 
de Deus encontramos um único ato: 
Deus, em Jesus Cristo, propõe que aceite­
mos pela fé o dom de sermos transform a­
dos em sujeitos que fazem justiça. Isto im­
plica, como consequência lógica, que já  
não contam os pecados cometidos no 
passado e que provocaram a revelação 
da ira de Deus. A ênfase, hoje, deve ser 
posta na aceitação do dom e não do pe­
cado. Esta é a boa nova para todos os se­
res humanos porquanto, se acolhermos 
este dom da justiça com a força da fé, 
não haverá mais condenação, não ape­
nas da parte de Deus (Rm 8,1), como 
de nenhum sistema econômico (8,34-39). 
Deus justificou em Cristo Jesus.

Breve, a única saída eficaz para pôr 
fim aos sacrifícios de inocentes ocasiona­
dos atualmente será a transform ação da 
atual ordem econômica em um a nova, cu­
jo  princípio seja o direito à vida de to ­
dos os seres humanos, sem exceção. Es­
ta é a proposta que Deus nos faz se aco­
lhemos o dom de sua justiça. A força 
da fé em que em Jesus Cristo somos her­
deiros e co-herdeiros de uma nova vida 
nos anima a crer que este mundo pode 
ser transform ado.

Elsa Tamez, biblista, reside na Costa Rica. Auto­
ra de A Bibiia dos oprimidos (Pauiinas) e A Car­
ta de Tiago numa reieitura latino-americana (Im­
prensa Metodista).
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Livros

Campanha
Xingu

AS HIDRELÉTRICAS DO XINGU E 
OS POVOS INDÍGENAS 
Eeinad Ayer O. Santos e Lúcia Aí. Aí. 
de Andrade (orgs.) Comissão Pró-Índio 
de São Pauio, Í9M, J9ó paginas

A  concretização de m egaprojetos, 
voltados para  a construção de gigantes­
cas hidrelétricas, principalm ente com  
aproveitam ento dos recursos da  Bacia 
Am azônica — será essa a ún ica saída 
que tem o Brasil p ara  atender à dem an­
da de energia elétrica? Quais os custos 
sociais, políticos, econôm icos e ecológi­
cos deste m odelo de desenvolvim ento? 
Essas são as perguntas básicas do  livro 
A s hidre/éfrica.s do  Xingu e os povos in ­
dígenas, editado pela Com issão P ró -Ín ­
dio de São Paulo .

A  publicação reúne artigos de pes­
quisadores de diversas áreas (an tropolo­
gia, física, engenharia, ecologia e direi­
to), discutindo a questão das h idrelétri­
cas do Xingu em seus vários aspectos. 
Assim, ao lado das conseqüências p a ­
ra os povos indígenas, o livro apon ta  
os graves problem as sociais, políticos, 
econômicos e ecológicos envolvidos 
neste projeto.

Com  este livro, a Com issão dá iní­
cio à C am panha Xingu, que tem  co­
mo objetivo conseguir a rediscussão 
de todo o projeto  proposto  p ara  a ba­
cia do rio X ingu, antes do início de 
qualquer um a das seis hidrelétricas p la­
nejadas. Esta cam panha integra um 
m ovim ento m aior de questionam ento 
da atual política energética do gover­
no brasileiro. A  busca de novas fo r­
mas para geração de energia depende 
de um a vontade política e não apenas 
da tecnologia existente. A  tecnologia 
de que dispom os hoje no Brasil a ten ­
de aos interesses de determ inados seto­

res da sociedade e está voltada para  a 
viabilização dos m egaprojetos. Se que­
rem os constru ir novos m odelos, é pre­
ciso encontrar novas soluções. Esta 
busca depende de um a decisão políti­
ca que só será ob tida  com a pressão 
da sociedade civil e sua efetiva partici­
pação nos processos decisórios.

A Com issão Pró-Índio , através da 
C am panha Xingu, portan to , integra- 
se num  m ovim ento m aior da socieda­
de brasileira que luta pela construção 
de um E stado dem ocrático participati­
vo, onde os direitos de m inoria étnica 
dos povos indígenas possam ser respei 
tados.

Lançamentos
HABÍ7ACÃO — CAÍA ABORDAGEAÍ POPULACIONAL PARA 
CAÍ PROBPCAÍA ESPRCPCRAÍ
Neide Aparecida de Souza Ccfrfcid, Vozes, Pefrópoiis, i9##, i2#pp ., Í4x20,6cm.

A casa  própria é uma aspiração do trabalhador brasileiro, m as  as estratégias gover­
nam entais  m ostram -se  insuficientes para resolver o problema habitacional. Assim, 
os movimentos que  lutam por moradia ampliam seu  espaço  de legitimidade.

CS PORRES DA CERRA — DESAEiOS À PASCORAE
Roy H. May, Patdinas, São Pauio, i9##, Í44 pp. Í3x20cm.

O problema da terra na América Latina é tra tado  numa perspectiva social, eco n ô ­
mica, política e religiosa, desper tando  a consciência das Igrejas no caminho de novas 
p is tas de ação pastoral.

O NOVO CANCO DA CERRA
taci Maraschin fed. j, iaef, São Pauio, i9##, 624 pp. Í6x2tcm.

A tarefa de renovação da prática pastoral das  Igrejas coloca outros desafios para 
os cristãos. Um deles deles é a renovação da liturgia e, consequen tem en te ,  do can­
to  litúrgico. No Brasil, a produção de material n esse  sentido tem  sido abundante ,  va­
riada e de níveis tam bém  diversos. Nesta coletânea são publicados duzentos cânticos 
da nova safra, boa parte deles produzidos nos meios pro testan tes .

TEMPO E PRESENÇA * NOVEMBRO 88 * 5]




